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PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
ESTADO DO ESPlRlTO SANTO

DECRETO N° 088/2023

DIsP<óE soBRE As MoDALIDADEs DE
LIcENçAs AMBIENTAIS, PRocEDI-
MENTo DE LIcENcIAMENTo AMBIEN-
TAL E ENQUADRAMENTQ DE LIcEN-
cIAIvIEN'ro AMBIENTAL Dos EMPRE-
ENoIMENTos, A†IvIDAoEs E/ou

A sER\/Iços.

O PREFEITO MUNICEPAL DE SANTA LEOPOLDINA, ESTADQ DO ESPÍRITO
SANTO, NO USO DE SUAS ATRIBUIQÓES LEGAIS,

DEcRETA

cAPiTuLo I

DO SISTEMA DE LICENCIAMENTO E CGNTROLE DAS ATEVIDADES
POLUIDORAS OU DEGRADADORAS DO MEIO AMBIENTE

TÍTULO I
DIsPosIçoEs GERAIs Do LIcENcIAMENTo AMBIENTAL
Art. 1° - Este Decreto estabelece as disposiçöes sobre o Licenciamento Ambiental
Municipal, determinando as atividades ou empreendimento, utilizadores de recursos
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de
causar degradação ambiental, instalados ou a se instalar no municipio de Santa
Leopoldina, sujeitas ao licenciamento ambiental municipal, bem como os parâmetros
para seu enquadramento ambiental; institui as diretrizes, criterios e procedimentos para
o licenciamento ambiental municipal simplificado; define e estabelece critérios para as
atividades dispensadas do licenciamento ambiental municipal e dá outras providências,
objetivando a regulamentação e padronização de procedimentos no âmbito dos
processos de licenciamento ambiental.

Art. 2° - Para efeito deste Decreto, são adotadas as seguintes DEFINIQÓES:
I - Licenciamento Ambiental: instrumento de prevenção, controle e fiscalização,
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consiste em um procedimento administrativo, por meio do qual a autoridade
licenciadora autoriza a localização, a construção, a instalação, a ampliação, a
modificação, ou a operaçäo de empreendimentos, ou atividades utilizadores de
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente causadores de poluiçäo, ou outra forma
de degradação do meio ambiente, estabelecendo as condicionantes ambientais
cabíveis, a fim de evitar, mitigar ou compensar os impactos ambientais negativos que a
atividade ou o empreendimento possa oferecer ao meio ambiente, sem prejuizo das
demais licenças e autorizaçöes exigiveis;

ll - Atividades de Impacto Ambiental Local: são as atividades e
empreendimentos delegadas ao Municipio pelo estado ou união por instrumento legal,
ou convênio, nos termos da Lei Complementar Federal n° 140, de 08 de dezembro de
2011; `

lll - Enquadramento Ambiental: ferramenta constituida a partir de uma matriz,
que correlaciona porte e potencial poluidor/degradador por tipología, com vistas à
classificação do empreend¡mento/atividade, definição dos estudos ambientais cabíveis
e determinação dos valores a serem recolhidos a titulo de taxa de licenciamento;

IV - Consulta Prévia Ambiental: consulta submetida, pelo interessado, à
autoridade licenciadora competente, para obtençäo de informaçöes sobre
licenciamento ambiental;

V - Condicionantes Ambientais: medidas, condiçöes ou Iimitaçöes estabelecidas
pela autoridade licenciadora no âmbito das autorizaçöes e licenças ambientais, com a
finalidade de controle, mitigação e compensaçäo dos impactos ambientais;

I ~ Porte do Empreendimento ou Atividade: dimensionamento do
empreendimento ou atividade com base em criterios pré-estabelecidos pela autoridade
licenciadora, de acordo com cada tipología;

VII - Potencial Poluidor do Empreendimento ou Atividade: avaliação qualitativa
e/ou quantitativa da capacidade de um empreendimento, ou atividaole que vier a causar
degradaçäo ambiental;

Vlll - Dispensa de Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo, pelo
qual a autoridade licenciadora isenta determinada atividade, da necessidade de obter a
licença ambiental, tendo em vista seu impacto ambiental não significativo;

IX -` Central de Tratamento de Residuos, conforme descrito nas atividades
listadas no Anexo ll deste Decreto: o local destinado à atividade de tratamento e, ou,
disposição final de residuos sólidos perigosos e, ou, disposiçäo final de residuos
sólidos urbanos, quando no perímetro do empreendimento houver três ou mais
atividades, incluindo necessariamente uma das atividades citadas.

Art. 3° - Os empreendimentos e atividades, sujeitos ao licenciamento ambiental
municipal, são aqueles definidos por dispositivo legal estadtzial reï9JfleceI'Icl/ç;/as
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atividades de impacto local, conforme Anexo ll deste decreto ou por convênio
estabelecido pelo órgão estadual.
§ 1° - Estão sujeitas ao licenciamento ambiental municipal, além das atividades
previstas no Anexo ll, aquelas que forem delegadas pelo estado ou união, por
instrumento legal ou convênio, nos termos da Lei Complementar Federal n° 140, de O8
de dezembro de 2011.
§ 2°- Qualquer empreendimento, com atuaçâo no território do Municipio de Santa
Leopoldina, licenciado no âmbito Federal ou Estadual, enquadrados no caput, fica
obrigado a protocolar, na integra (capa a capa), cópia em formato de arquivo digital do
processo de licenciamento ambiental, antes tramitado no órgão federal ou estadual.
§ 3° - As solicitaçöes de renovaçáo de licença ambiental, ou de processos de
licenciamento municipal de regularização para aqueles empreendimentos consolidados
e em áreas consolidadas (rural ou urbana), em alguns casos, estarão sujeitos à
apresentaçáo de anuências especificas ou declaraçáo de ciência de órgäos
especificos, a critério do órgão licenciador.
§ 4° - A análise do processo de licenciamento ambiental obedecerá, preferencialmente,
à ordem de protocolização do requerimento junto ao órgão licenciador municipal,
ressalvada a necessidade de complementaçöes de informaçöes.

Art. 4° - Não são consideradas como de impacto ambiental de âmbito local, ainda que
constantes dos Anexos ll e lll, as seguintes atividades e empreendimentos:

l - Os empreendimentos e as atividades enumerados no inciso XIV e parágrafo
único do art. 7° da Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 2011, e seus
regulamentos;

ll - Os empreendimentos e as atividades delegados pela União aos Estados, por
instrumento legal ou convênio;

lll - Os empreendimentos e as atividades localizados ou desenvolvidos em
unidades de conservação instituidas pela União ou pelo Estado, exceto em Áreas de
Proteçáo Ambiental (APAs) nos termos do art. 12 da Lei Complementar n° 140, de 08
de dezembro de 2011;

IV - Os empreendimentos e as atividades cujos impactos ambientais diretos
ultrapassem os limites territoriais do Municipio, conforme constatado no estudo
apresentado para o licenciamento ambiental.

Art. 5° - As licenças ambientais poderão ser outorgadas de forma isolada, sucessiva ou
cumulativamente, de acordo com a natureza, caracteristica e fase da atividade ou
serviço requerido do licenciamento.
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Art. 6° - No caso de irregularidades ligadas ao licenciamento, o empreendedor ficará
sujeito às sançöes e penalidades previstas nas leis vigentes, inclusive à cassação da
licença ambiental, observadas a ampla defesa e o contraditório.

Art. 7° - Nos processos de licenciamento ambiental cuja as atividades são atreladas a
liberaçöes e legislaçöes especificas de outros órgãos, deverá ser apresentada aos
autos, cópia da manifestação por eles emitida.
§ 1° - Em bacias hidrográficas onde os respectivos Comités de Bacia ou Região
Hidrográfica tenham aprovado o enquadramento de corpos hídricos, o processo de
licenciamento ambiental deverá observar obrigatoriamente as diretrizes e metas a
serem alcançadas para o enquadramento, visando sua efetivação, por meio do
controle de poluição difusa e das condiçöes e padröes de lançamento de efluentes, e o
impacto que o grau de impermeabilização do solo provocará no aumento de vazão a
jusante, nos trechos situados em seu respectivo território, e, quando couber, ouvir o
Estado e a Uniáo.
§ 2° - O licenciamento ambiental de parcelamento do solo para fins urbanos e de
loteamentos pelo ente municipal, deve, obrigatoriamente, ser precedido de laudo
técnico do órgão florestal estadual estabelecendo as diretrizes florestais da
propriedade a ser desmembrada.

Art. 8° - Os empreendimentos que se enquadrarem em atividades potencialmente
poluidoras ou degradadoras de impacto local, de baixo impacto, ou mesmo, aqueles
dispensados de licenciamento ou que requerem autorização ambiental, contarão com
as seguintes modalidades:

I) Consulta Prévia Ambiental;
II) Autorização Municipal Ambiental;
III) Dispensa de Licenciamento Ambiental;
IV) Licenças Ambientais:

a) LMP - Licença Municipal Previa;
b) LMI - Licença Municipal de Instalação;
c) LMO - Licença Municipal de Operação;
d) LMA - Licença Municipal de Ampliação;
e) LMR - Licença Municipal de Regularização;
f) LMU - Licença Municipal Única;
g) LMS - Licença Municipal Simplificada.

Art. 9° - O licenciamento ambiental deve assegurar a participação pública, a
transparência, o controle social e ambiental, bem como a preponderancia do interesse
público a celeridade e a economia processual a preven " do dano ambi ñtal e a
análise integrada dos impactos ambientais. /Í /
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PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
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Art. 10° - O licenciamento ambiental de atividades de impacto ambiental de âmbito
local que estejam localizadas em Áreas de Preservaçáo Permanente (APPs) deverá
observar todas as restriçöes e exigencias legais.

SEQÃO I
DOS TIPOS DE LICEN§AS AMBIENTAIS

Art. 11° - A Licença Municipal Prévia - LMP corresponde ao ato administrativo, pelo
qual a autoridade licenciadora competente, na fase preliminar do planejamento do
empreendimento ou atividade, aprova sua localização e concepção, atestando a
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem
atendidos nas próximas fases de sua implementação.
Parágrafo Único: A concessão da LMP não autoriza a intervenção no local do
empreendimento.

Art. 12° - A Licença Municipal de instalação - LMI corresponde ao ato administrativo,
pelo qual a autoridade licenciadora competente, permite a instalação do
empreendimento ou atividade de acordo com as especificaçöes constantes dos planos,
programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental de
demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante.

Art. 13° - A Licença Municipal de Operação - LMO corresponde ao ato administrativo,
pelo qual a autoridade licenciadora competente permite a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinadas para a operação e, quando necessário, para a sua desativação.
Parágrafo Único: A renovação da LMO estará vinculada à verificação do cumprimento
das condicionantes da licença anterior.

Art. 14° -A Licença Municipal de Ampliação - LMA autoriza a ampliaçäo do
empreendimento/ atividade, de acordo com as especificaçöes constantes do projeto
ambiental executivo, apresentado pelo empreendedor e avaliado pela autoridade
licenciadora competente, observadas as condicionantes expressas no corpo da
licença.
§ 1° - A LMA deverá ser requerida quando houver modificação do porte do
empreendimento, conjugado à matriz de enquadramento das atividades, constante no
Anexo ll, caso contrário o órgão licenciador deverá ser consultado previamente.
§ 2° - Caso as obras e/ou serviços, necessários à ampliaçäo, forem concluidos, o prazo
de validade da Licença Municipal de Ampliação (LMA), poderá ser prorrogado até o
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prazo limite de vigência da licença principal, visando dar conformidade entre a vigência
das licenças emitidas.
§ 3° - Caso a vigência da licença principal venha a ter prazo de renovação inferior às
obras e/ou serviços necessários à ampliaçäo, pertinentes à LMA, o empreendedor
poderá solicitar a renovaçáo apenas da licença principal por igual periodo e, da LMA,
quando do vencimento do prazo desta.

Art. 15° - A Licença Municipal de Regularização - LMR é o ato administrativo, pelo
qual o órgão licenciador emite uma única licença, que pode consistir em todas as fases
do licenciamento, para empreendimento ou atividade que já esteja em funcionamento,
ou em fase de implantaçäo, ou instalação, estabelecendo as condiçöes, restriçöes e
medidas de controle ambiental, adequando o empreendimento às normas ambientais
vigentes, inclusive para fins de desativação, recuperação ambiental e remediaçäo.

Art. 16° - A Licença Municipal Única - LMU é o ato administrativo expedido quando a
atividade, por sua natureza, constituir-se, tão somente, na fase de operação e possuir
limite temporal, onde serão estabelecidas as condiçöes, restriçöes e medidas de
controle ambiental, que deverão ser obedecidas pelo empreendedor para
empreendimentos e/ou atividades potencialmente impactantes ou utilizadoras de
recursos ambientais, mas que, por sua natureza e que não se enquadram nos demais
ritos de licenciamento nem de Autorizaçäo Municipal Ambiental.

Art. 17° -A Licença Municipal Simplificada - LMS é o ato administrativo por meio do
qual a autoridade licenciadora emite apenas uma licença, que consiste em todas as
fases do licenciamento, precedida de rito simplificado, conforme capitulo especifico
neste decreto, onde estão instituidos regramentos e condiçöes técnicas, de acordo
com normas e legislaçöes vigentes, para empreendimentos ou
atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas de pequeno potencial de
impacto ambiental, desde que se enquadrem no procedimento simplificado de
licenciamento.

Art. 18° - A Autorização Municipal Ambiental - AMA, é o ato administrativo emitido em
caráter precário e com limite temporal, mediante o qual a autoridade licenciadora
competente estabelece as condiçöes de realização ou operação de empreendimentos,
atividades, pesquisas e serviços de caráter temporário ou para execuçäo de obras que
não caracterizem instalaçöes permanentes e obras emergenciais de interesse público,
sem prejuizo da exigência de estudos ambientais que se fizerem necessários.

Art. 19° - A Dispensa de Licenciamento Ambiental - refere-se, exclusivamente, aos
aspectos ambientais da atividade passivel de dispensa, não eximindo o seu titular da
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apresentação, aos órgäos competentes, de outros documentos legalmente exigiveis.
Também, não inibe ou restringe de qualquer forma a ação dos demais órgäos e
instituiçöes fiscalizadoras nem desobriga a empresa da obtenção de autorizaçöes,
anuências, Iaudos, certidöes, certificados, ou outros documentos previstos na
legislação vigente, sendo de responsabilidade do empreendedor a adoção de qualquer
providëncia neste sentido.

SEQAO II
DA VALIDADE DAS LICENQAS AIVIBIENTAIS

Art. 20° -' A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, expedirá as
autorizaçöes e licenças ambientais, considerando o seguinte:

l - As Autorizaçöes Municipais Ambientais ordinárias serão concedidas pelo
prazo máximo de 12 (doze) meses, sendo que, nos casos especiais, a exemplo de
obras emergenciais de interesse público, não poderão ultrapassar o prazo fixado no
respectivo cronograma operacional;

ll - O prazo de validade da Licença Municipal Prévia (LMP) será, no minimo, o
estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos
relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5 (cinco) anos;

lll - O prazo de validade da Licença Municipal de instalação (LMI) deverá ser, no
minimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou
atividade, não podendo ser superior a 6 (seis) anos;

IV - O prazo de validade da Licença Municipal de Operação (LMO), não
podendo ser inferior a 4 (quatro) anos e superior a 6 (seis) anos;

V 0- O prazo de validade da Licença Municipal de Ampliaçáo (LMA) deverá ser,
no minimo, o estabelecido pelo cronograma de ampliaçäo da capacidade instalada
e/ou de produção, não podendo ser superior a 4 (quatro) anos;

VI - O prazo de validade da Licença Municipal de Regularização (LMR) será no
máximo de 2 (dois) anos;

Vll - O prazo de validade da Licença Municipal Única (LMU) não podendo ser
superior a 6 (seis) anos;

Vlll - A Licença Municipal Simplificada (LMS) não podendo ser inferior a 2 (dois)
anos e superior a 6 (seis) anos.
§ 1° - Durante o prazo de validade das licenças e autorização ambiental, referenciadas
neste artigo, suas condicionantes somente poderão ter o prazo de contagem suspenso,
a critério da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, baseado em parecer
técnico consubstanciado, mediante solicitação do empreendedor, contendo justificativa
válida, sendo que, em caso de empreendimento em fase de operação, deverá ser
comprovada a total paralisaçäo do empreendimento, de .de ue t?/natuyazafda
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atividade já não seja prevista sua paralisação temporária periódica e que a suspensão
da exigibilidade das condicionantes não ocasione impacto ambiental.
§ 2° - Decorrido o prazo de validade da licença sem o seu aproveitamento e, havendo
o interesse do empreendedor, nova licença deverá ser requerida, podendo os planos,
programas e projetos relativos ao empreendimento ser reaproveitados, a critério da
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
§ 3° - A LMP poderá ser requerida em conjunto com a LMI em hipóteses, nas quais a
viabilidade ambiental tenha sido previamente verificada pelo órgäo ambiental.
§ 4° - As licenças aludidas no caput deste artigo podem ser renovadas, desde que sua
renovação seja requerida em até 120 (cento e vinte) dias corridos, antes de seu
vencimento, ocasião em que serão observadas as regras em vigor ao tempo do
respectivo requerimento.
§ 5° - As Licenças Municipais Única (LMU), Prévia (LMP), de instalação (LMI), de
Operação (LMO), de Regularização (LMR), de Ampliaçáo (LMA) e Simplificada (LMS),
de uma atividade ou serviço, enquadradas neste decreto, cuja renovação for requerida
no prazo estabelecido no parágrafo anterior, terão seu prazo de validade,
automaticamente, prorrogado até a manifestação definitiva da Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente.
§ 6° - Em caso da não observância ao prazo estabelecido no § 4° deste artigo e,
estando o requerimento de licença dentro do prazo de validade da licença ambiental,
uma Licença Municipal de Regularização (LMR) deverá ser requerida.

TiTuLo II
Dos PRocEDIMENTos

SEQÃO I,
FORMALIZAQÃO EPROCESSOS

Art. 21° - A formalização do processo de licenciamento ambiental ordinário ou
simplificado, autorização municipal ambiental ou outro requerimento à Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, deverá ser efetivada mediante abertura de
processo administrativo, pelo empreendedor, constando a documentação básica e
demais documentos especificos.
§ 1° - Na formalização do processo de iicenciamento ambiental, as empresas
instaladas no âmbito do Municipio de Santa Leopoldina, passiveis de licenciamento
ambiental municipal, ficam obrigadas a manter vinculo, no minimo, com um
responsável técnico ambiental, que responderá pelas informaçöes por elas prestadas,
cuja atuação estará relacionada à elaboração do licenciamento, ficando facultado ao
empreendedor, o vinculo com o responsável técnico à prestação de sen/iços,
referentes às informaçöes técnicas do atendimento de condicionantes e
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acompanhamento das atividades exercidas pelo empreendimento, após recebimento
da licença ambiental.
§ 2° - O responsável técnico ambiental deverá ter habilitação e capacitação técnica
para dirimir sobre aspectos, impactos e controles ambientais pertinentes à atividade a
ser licenciada, devendo emitir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, ou
equivalente.
§ 3° - O Municipio poderá exigir Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, para
condicionantes especificas, quando estas exigirem estudos técnicos.
§ 4° - Os consultores técnicos responsáveis pelos processos de licenciamento
ambiental, deverão ser cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente, a fim de compor o banco de dados do municipio.
§ 5° - O cadastro técnico ambiental dos consultores, faz jus ao recolhimento da taxa de
cadastro, uma única vez, e será realizado por meio de abertura de processo
administrativo e do preenchimento do formulário de cadastro de consultores,
disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

SEGÃO ll
DA coNsuL†A PREVIA

Art. 22° - A consulta prévia ambiental será submetida ao órgão municipal licenciador,
pelo interessado, para obter informaçöes gerais sobre o licenciamento ambiental.
§ 1° - A consulta prévia ambiental se limitará a fornecer informaçöes sobre
enquadramento, definição do tipo de licença a ser requerida, identificação do tipo de
estudo ambiental, eventuais dispensas de licença ambiental de atividades não listadas
na planilha de atividades dispensadas, e outras informaçöes correlatas.
§ 2° - A consulta prévia ambiental não substitui qualquer etapa dos procedimentos de
regularização ambiental, seja licenciamento ou autorização, quando for verificada sua
necessidade e assim indicados.
§ 3° - A consulta prévia deverá ser realizada de oficio, mediante abertura de processo
administrativo.

~

SEGAO III
DO ENQUADRAMENTO

Art. 23° - O enquadramento das atividades pode ser consultado ao órgão licenciador
por meio de consulta prévia ao órgão licenciador e preenchimento do formulário,
solicitando enquadramento.

 ací;
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Art. 24° - O enquadramento ambiental das atividades ou empreendimento, sujeitos ao
licenciamento ambiental municipal, será procedido de acordo com os seguintes
critérios:
§ 1° - O enquadramento, quanto ao porte, será estabelecido a partir de parâmetros que
qualifiquem o empreendimento como de pequeno, médio ou grande porte e não terá
relação obrigatória com o capital social da empresa ou com sua condiçáo fiscal;
§ 2° - O potencial poluidor/degradador das atividades e empreendimento, será
considerado como baixo, médio e alto e, sua tipologia, como Industrial e Não Industrial,
conforme estabelecido na Resolução CONSEMA n° 002, de 03 de Novembro de 2016
e suas alteraçöes, que definiu a tipologia das atividades ou empreendimento
considerados de impacto ambiental local e normatizou aspectos do licenciamento
ambiental de atividades de impactolocal no Estado;
§ 3° - As atividades que sejam, formalmente, consideradas dispensadas de
licenciamento ambiental junto ao Estado serão, automaticamente, classificadas pelo
órgão ambiental municipal como de baixo potencial poluidor para fins de
enquadramento, podendo ser determinados portes limitantes para acompanhar a
dispensa ou exigir licenciamento ambiental municipal;
§ 4° - As atividades ou empreendimento serão classificados como: Classe Simplificada,
Classe I, Classe Il, Classe lll ou Classe IV;
§ 5° - A determinação da Classe Simplificada poderá se dar de forma direta e/ou pela
definição de parâmetros técnicos especificos estabelecidos em atos normativos
próprios;
§ 6° - A determinação das Classes l, ll, lll e IV será realizada a partir da relação obtida
entre o porte da atividade ou empreendimento e o seu potencial poluidor/degradador
fixo, considerando o Anexo ll deste decreto.
Art. 25° - A taxa referente ao enquadramento da atividade, será definida pela matriz de
enquadramento prevista na Lei de Taxas n° 1693, 27 de dezembro de 2019, que
instituiu as taxas de licenciamento ambiental de empreendimentos, atividades e/ou
sen/iços efetiva ou potencialmente poluidores e/ou degradadores do meio ambiente, no
âmbito municipal.
Parágrafo Único: Os empreendimentos e atividades que se enquadram na Lei Federal
n° 13.874, de 20 de Setembro de 2019 (Lei da Liberdade Econômica), bem como em
suas alteraçöes, estarão dispensados do pagamento de taxas referentes ao
licenciamento ambiental.

Art. 26° - Para efeitos do enquadramento ambiental das atividades de impacto local,
tem-se que:

l - No caso das planilhas que indicarem como parámetro a capacidade instalada
ou capacidade máxima, o valor fornecido deverá serïøf-ele ãecificäøfpelo
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fabricante .das máquinas e equipamentos utilizados no empreendimento, quando
houver;

ll - Área Útil: trata-se da somatória das áreas construidas, com aquelas tidas
como áreas de apoio ao empreendimento ou atividade, inclusive pátios de estocagem
e de estacionamento e manobras;

lll - Área Construida: área total edificada;
IV - Área Total: para efeitos dos enquadramentos de loteamento,

predominantemente, residencial ou para unidades habitacionais populares;
loteamentos industriais; loteamentos ou distritos empresariais: trata-se da somatória da
área dos lotes com as áreas públicas (sistema viário, áreas institucionais, espaços
livres de uso público e áreas verdes);

V - Área Total: para efeitos dos enquadramentos de condominios horizontais;
condominios ou conjuntos habitacionais verticais: trata-se da área de gleba
pertencente ao condominio;

VI - Os empreendimentos, que busquem a regularização concomitante de duas
ou mais atividades, serão regularizados, considerando o enquadramento da atividade
de maior classe.
Art. 27° - No caso de processos de requerimento de licenças, onde a atividade tenha
sido enquadrada sem a consulta prévia do enquadramento e de forma equivocada, 0
empreendedor será avisado a se enquadrar corretamente e as taxas de licenciamento
recalculadas, quando couber.

SEGAO III
DOS DOCUMENTOS BÁSICOS DE REQUERIMENTO DAS LICENGAS OU
SERVIGOS

Art. 28° - A listagem dos documentos necessários para o licenciamento ambiental ou
para outros serviços, será disponibilizado no site da prefeitura. Sendo aqueles
apresentados em forma de fotocópia sujeitos a autenticação pelo atendimento da
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente através da apresentação do
documento original.

Art. 29° - Os projetos, planos e estudos, relatórios e memoriais descritivos e
justificativos, anexos e as respectivas plantas, deverão apresentar os carimbos de
aprovação, totalmente preenchidos e assinados pelo responsável, devendo constar a
cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional subscrito com
atribuição e certificação do órgão de classe, para cada projeto especifico, com
indicação expressa do nome, número do registro no órgão de classe completo,
inclusive telefone I  //
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SEQAO IV
DA PUBLICAGÄO DO RECEBIMENTO DA LICENQA

Art. 30° - A publicação do recebimento do licenciamento, em quaisquer de suas
modalidades, suas concessöes e respectivas renovaçöes, deverão ser realizadas no
diário oficial do estado, bem como em periódico regional ou local de grande circulação,
ou em meio eletrônico de comunicação anuido pelo órgão ambiental municipal.
§ 1° - A publicação do recebimento da licença ambiental deverá ser realizada no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, após o recebimento da licença.

§ 2° - O modelo aprovado para publicação, de que trata o caput deste artigo, deverá
seguir o disposto na Resolução CONAMA n° 6, de 24 de janeiro de 1986 e suas
alteraçöes, publicada no DOU, de 17 de fevereiro de 1986.

SEGAO V
DOS PROCEDIMENTOS PARA DAR ENTRADA AOS PROCESSOS DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 31°- Os procedimentos de licenciamento ambiental obedecerão às seguintes
etapas:

I - Pelo empreendedor.
a) Solicitar informaçöes, via consulta prévia, para orientação e enquadramento

da atividade ou empreendimento, caso necessário, com base nos procedimentos de
consulta prévia;

b) Requerer anuëncia municipal, declarando que o local e o tipo de
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao
uso e ocupação do solo;

c) Requerer autorização para supressão de vegetação, outorga para o uso da
água ou licença, e manifestação de órgãos como Agência Nacional de Mineração
(ANM) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional (IPHAN), quando couber;

d) Efetuar a abertura oficial do processo administrativo de requerimento da
licença ambiental, preencher o Formulário de Requerimento Ambiental e FTCA -
Formulário Técnico de Controle Ambiental, acompanhado da cópia de toda
documentação necessária, projetos e estudos ambientais pertinentes, bem como
apresentar o comprovante de recolhimento da taxa pertinente ao licenciamento
ambiental (DAM) ou outro que vier substitui-lo;

e) Apresentar a Declaração de Ciência e Compromisso Ambiental, no ato do
recebimento da licen a ambi tal'ç en ,

f) Requerimento de Certidão Negativa de Débito Munici al” mbiental
II - Pelo órgão licenciador. /2 /

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Santå'éopoIdina- Espí o.
PABX; (27) 3266-1Is1 - cN1>J 27.165.521/ooor-ss

/

.If



Autenticar documento em https://santaleopoldina.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 310034003800300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.

A-2? ,
¡_' 1

V
¿.i. 3,.;;¿;:;;-.,_.,š_,-ftmlf--*x^.'am:».›^:lr H*
..1› -._-I

“¬`=*1

PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
EsTADo oo EsPIRITo sANTo

a) Conferir documentação apresentada, analisar o processo, agendar vistoria,
realizar vistoria, quando necessário, emitir parecer técnico e emitir a licença ambiental,
quando o parecer for favorável, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados
a partir do protocolo do processo na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente;

b) As vistorias técnicas poderão ser dispensadas no caso da licença municipal
simplificada e, quando constem nos autos, elementos suficientes para elaboração do
parecer técnico, incluindo declaração e/ou comprovação do empreendedor de
implantação dos controles ambientais definidos pela autoridade licenciadora e o devido
cumprimento das condicionantes, caso aplicadas.

Art. 32° - A análise do processo de licenciamento obedecerá, preferencialmente, à
ordem de protocolização do requerimento junto à Prefeitura Municipal de Santa
Leopoldina', ressalvada a necessidade de complementação de informaçöes ou em
casos de urgências justificadas e aceitas pela Secretaria responsável pelo processo de
licenciamento.

Art. 33° - Durante a análise do processo administrativo de requerimento da licença
ambiental, se o órgão licenciador municipal julgar necessário a apresentação de
esclarecimentos, complementaçöes de informaçöes e estudos especificos, estes
deverão ser solicitados por oficio de pendência, de uma única vez, exceto quando
decorrentes de fatos novos.
§ 1° - O prazo para análise do processo será pausado, até a apresentação de todas as
informaçöes solicitadas e um novo prazo será contado a partir da data do protocolo de
apresentação da documentação solicitada;
§ 2° - O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e
complementaçöes, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo
estabelecido por este, a contar do recebimento da respectiva notificação, prorrogável
por igual periodo, desde que justificado pelo empreendedor e com a concordância do
órgão municipal ambiental;
§ 3° - O- não cumprimento dos prazos estipulados, por parte do empreendedor,
poderá ensejar no arquivamento definitivo do processo de licenciamento, sem prejuizo
da aplicação das penalidades previstas em lei, que se fizerem cabíveis;
§ 4° - O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a apresentação de
novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos
no presente decreto, mediante novo pagamento de custo de análise;
§ 5° - A Declaração de Ciência e Compromisso Ambiental não será necessária para
aqueles empreendimentos que tenham assinado Termos de Compromisso Ambiental
ou Termos de Ajuste de Conduta junto ao lVlPES - Ministério Público do Estado do
Espirito Santo, referente à mesma atividade ou que a atividade esteja incluida.
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Art. 34° - Não constitui como objeto do licenciamento ambiental a análise e a
aprovaçãode projetos estruturais das atividades passiveis de licenciamento, bem
como a elaboração e execução de projetos, estudos e demais documentos, sendo que
os mesmos deverão ser respaldados por profissionais devidamente habilitados.
§ 1° - Nos casos em que a estrutura instalada consiste na própria atividade, poderão
ser exigidas, como documentos obrigatórios, as Anotaçöes de Responsabilidade
Técnicas - ART, referentes às fases de elaboração de projetos/laudos e execução das
obras.

Art. 35° - Serão estabelecidos procedimentos administrativos simplificados ou de
dispensa de licenciamento para atividades e empreendimento de pequeno, baixo ou
insignificante potencial de impacto ambiental ou potencial poluidor, desde que
enquadradas nas classificaçöes, conforme planilha do enquadramento das atividades
passiveis de licenciamento simplificado, ou na planilha de relação das atividades
dispensadas de licença, ou ainda por alguma atividade autorizada de oficio pela
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
§ 1° - As atividades enquadradas como licenciamento simplificado ou por dispensa,
podem estar sujeitas ao licenciamento ambiental ordinário, caso o órgão ambiental
julgue necessário, após análise da documentação especifica do empreendimento ou
por meio de vistoria realizada no local;
§ 2° - Em atendimento ao parágrafo anterior, o órgão ambiental deverá oficializar o
empreendimento por meio de justificativa técnica ambiental.

Art. 36° - Serão estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de
licenciamento ambiental, bem como de renovação das licenças das atividades e
serviços, que implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, cuja
eficiência tenha sido comprovada, preferencialmente, por meio de organismo
certificador, visando a melhoria continua e o aprimoramento do desempenho
ambiental.

Art. 37° - O Poder Executivo complementará por meio de regulamentos, instruçöes,
normas técnicas e de procedimentos, diretrizes e outros atos administrativos, mediante
instrumento especifico, o que se fizer necessário à implementação e ao funcionamento
do licenciamento e da avaliação de impacto ambiental.

Art. 38° - Caso haja o ato de indeferimento da licença ambiental requerida, pode-se
apresentar defesa por escrita/recurso num prazo de 20 (vinte) dias contados do
recebimento do ato de indeferimento. Após o prazo a defesa será considerada
intempestiva.
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Art. 39° - A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente não concederá
licenças e dispensas ambientais desacompanhadas da Certidão Negativa de Débito
Municipal Ambiental.

SECÃO VI
DA ALTERACÃO I AMPLIACÃO DO PROCESSO EIOU DA ATIVIDADE JÁ
LICENCIADA

Art. 40° - No caso de alteração e/ou ampliaçäo do processo produtivo da atividade já
licenciada, será necessária a apresentação prévia de complementação do estudo
ambiental, com sua respectiva ART, para análise e posicionamento da Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 41° - Para atividade enquadrada na classe simplificada que, com a ampliaçäo,
tenha sua classe alterada, ou para atividade enquadrada nas classes I, ll, lll ou IV,
será emitida a LMA - Licença Municipal de Ampliaçáo, referente apenas à
alteração/ampliação proposta, podendo ser emitida, posteriormente, uma nova licença
ambiental contemplando a atividade como um todo.

SECÃO Vll
DAS ALTERACÓES CADASTRAIS

Art. 42° - Toda alteração cadastral deverá ser, previamente, informada à Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

l - A alteração de endereço da atividade não será tratada como alteração
cadastral, devendo ser solicitado o encerramento da atividade, conforme exigências
deste decreto e realizado novo procedimento de licenciamento ambiental para a nova
localidade.

ll - A solicitação de mudança de titularidade de processos de licenciamento e de
licenças ambientais vigentes, correrão da seguinte forma:

a) o titular da licença deverá solicitar a mudança de titularidade, por meio de
abertura de novo processo administrativo, e por meio do preenchimento do formulário
de mudança de titularidade disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente, preenchido e assinado, acompanhado da documentação administrativa
e técnica relativa à empresa sucessora, bem como da cópia da licença ambiental em
seu nome e do relatório de cumprimento das condicionantes;

b) o requerimento de mudança de titularidade deverá ser publicado, conforme
regras de publicação prevista neste decreto;
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c) todo o ônus para efetivar a mudança das documentaçöes, já emitidas pela
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente devido a alteração do novo
responsável pela atividade, será por conta do empreendedor;

d) para os casos de mudança de titularidade por motivo de óbito do titular, junto
à documentação exigida deverá ser apresentada declaração dos herdeiros,
reconhecida em cartório, manifestando concordância com a representação do
empreendedor como titular da licença. A comprovação da relação de herdeiros deverá
constar em anexo à declaração.

lll -A solicitação de mudança de razão social dos empreendimentos, cujos
processos de licenciamento ambiental e de licenças ambientais estejam em trânsito ou
vigente, ocorrerá da seguinte forma:

a) o empreendedor deverá solicitar a mudança da razão social ao órgão
ambiental licenciador, mediante juntada aos autos do processo, e por meio do
preenchimento do requerimento ambiental, preenchido e assinado pelo titular da
empresa, acompanhado da documentação administrativa;

b) o' requerimento de mudança de razão social deverá ser publicado, conforme
regras de publicação previstas neste decreto;

c) todo o ônus para efetivar a mudança das documentaçöes já emitidas pela
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, devido à alteração, será por
conta do empreendedor.

Art. 43° - A existência de passivo ambiental, sem recuperação do dano, vinculada ao
CNPJ/CPF do antigo titular, impedirá a consolidação da mudança de titularidade, sem
que haja emissão do formulário de mudança de titularidade assinado pelo atual
proprietário.
Parágrafo Único - O órgão municipal licenciador poderá requerer do novo titular a
assinatura de termo de compromisso ambiental, referente ao passivo ambiental
existente.

SECÃO VIII
DA RENOVACÃO DOS PROCESSOS E TRANSFERENCHA DE PROCESSOS
PROVENIENTES DE OUTROS ÓRGÄOS

Art. 44° - A renovação das licenças ambientais deverá ser requerida com antecedência
minima de 120 (cento e vinte) dias de seu vencimento, conforme estipulado no Art. 18,
§ 4°, para assegurar sua prorrogação automática até manifestação definitiva da
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
§1° - Finalizado o prazo de validade das licenças ambientais, conforme exposto no
caput deste artigo, sem pedido tempestivo de renovação ou de nova Licença, esta será
dada como extinta, passando o empreendimento à condição de irregular. Neste caso
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deverá ser solicitada Licença Municipal de Regularização - LMR, mesmo se todas as
condicionantes ambientais constantes na licença ambiental anterior tiverem sido
efetivamente cumpridas;
§ 2°- Ospedidos de renovação das licenças ambientais deverão ser procedidos
mediante a apresentação do Formulário de Requerimento de Licença Ambiental, bem
como comprovante de pagamento de taxa de licenciamento ambiental.
§ 3° - Após análise do pedido de renovação pela Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente, poderão ser solicitados documentos complementares de ordem
administrativa e/ou técnica.

Art. 45° - Para os processos de licenciamento ambiental de atividades consideradas de
impacto local, atualmente em trámite no órgão ambiental estadual, a saber, o Instituto
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hidricos - IEMA, quando da transferência à
municipalidade, deverá ser observada o disposto na lnstrução Normativa IEMA N° 17-
N/2016 e suas alteraçöes.

Art. 46° - Para os processos de licenciamento ambiental de atividades consideradas de
impacto local, atualmente em tramite no Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal
do Espirito Santo - IDAF, quando da transferência à municipalidade, deverá ser
observada o disposto na lnstrução Normativa lDAF l\l° O05/2019 e suas alteraçöes.

Art. 47° - Para sobreposiçöes de perimetros de empreendimentos licenciados por dois
entes:

l - No caso de empreendimentos que realizem atividades classificadas como de
impacto ambiental de âmbito local, mas estejam inseridos no perímetro de
empreendimento licenciado pelo ente estadual e que compartilham ou podem
compartilhar controles ambientais, o licenciamento ambiental deverá se dar pelo ente
estadual;

ll - No caso de empreendimentos que realizem atividades classificadas como de
impacto ambiental de âmbito local, mas estejam inseridos no perímetro de
empreendimento licenciado pelo ente estadual e que não compartilham controles
ambientais, o licenciamento ambiental deverá se dar pelo ente municipal competente;

lll - No caso de empreendimentos que exerçam em seus perimetros atividades,
sob a mesma titularidade, que se configuram como áreas de apoio (canteiro de obras,
oficinas mecânicas, garagens, áreas de abastecimento de veículos e/ou outras) da
atividade principal, cuja competência de licenciamento da atividade principal seja do
ente estadual, mesmo que classificadas como de impacto ambiental de âmbito local, o
licenciamento ambiental deverá ser realizado em conjunto (atividade ` ' 1 e
atividades de apoio) pelo ente federativo estadual;
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lV - Quando as atividades de apoio referidas no § 4° forem exercidas por
empresas terceirizadas vencedoras de licitaçöes de obras públicas, tais como a
implantação de rodovias e de infraestruturas de saneamento, mesmo que ocorram na
área da atividade principal, o licenciamento ambiental das atividades de apoio deverá
ser realizado pelo ente competente.
Art. 48° - Não caberá segmentação de uma mesma atividade em unidades menores,
com fins de enquadrá-la, no conjunto, na listagem das atividades de impacto ambiental
de âmbito local.

sEçÄo Ix
Do ENcERRAMENTo DA ATIVIDADE

Art. 49° - Em caso de encerramento da atividade, o responsável pelo empreendimento,
deverá solicitar à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, por meio de
oficio, protocolado aos autos do processo de licenciamento ambiental, a realização de
vistoria técnica com emissão de parecer técnico, com o objetivo de verificar a
existência ou não de passivo ambiental.
§ 1° - Em caso de vistoria técnica, será cobrada taxa de emissão de documento para
este tipo de serviço.
§ 2° - Na existência de passivo ambiental, o empreendedor será notificado, de oficio, a
proceder com a reparação dos danos para posterior arquivamento do processo no
arquivo central da Prefeitura Municipal de Santa Leopoldina.
§ 3° - Após reparação do dano, o empreendedor deverá dar ciência, através de oficio à
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, a fim de proceder com o
arquivamento do processo, além de dar pubiicidade ao ato, conforme regras de
publicação, prevista neste decreto.

Art. 50° - Uma vez a atividade encerrada e o processo de licenciamento arquivado, em
caso de retomada da mesma, deverá ser realizado novo procedimento de
licenciamento ambiental.

TiTuLo III
DA DIsPENsA DE LIcENcIAMENTo AMBIENTAL

Art. 51° - A instalação e operação das atividades enquadradas como dispensadas de
licenciamento ambiental, conforme tipologia discriminada no Anexo lll, estará isenta de
qualquer ato público da atividade econòmica, pertinente ao licenciamento ambiental.
§ 1° - A dispensa de atos públicos, no tocante à dispensa de licenciamento ambiental,
não exime às pessoas naturais e jurídicas, do dever de e obsyf as/dátais
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obrigaçöes estabelecidas por este decreto ou por outras legislaçöes municipais,
estaduais e federais.
§ 2° - A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente poderá dispensar outras
atividades que não estejam na lista das atividades dispensadas, mediante análise de
cada caso e justificativa técnica formal, desde que não constem, dentre as atividades,
aquelas sujeitas ao licenciamento ambiental simplificado ou ordinário.
§ 3° - Não serão realizadas vistorias técnicas para validar a dispensa de licenciamento
ambiental, sendo, o empreendedor, o único responsável pelo cumprimento dos critérios
e controles ambientais previstos neste decreto e nas legislaçöes vigentes.

Art. 52° - A dispensa de licenciamento para determinada atividade não exime o
empreendedor da obrigação de Iicenciar as demais atividades desenvolvidas na
mesma área, que se enquadrem em quaisquer esferas de licenciamento.

Art. 53° - O simples enquadramento da atividade nas definiçöes de porte, não a
caracteriza como de baixo impacto ambiental, nos termos da Lei Federal n°
12.651/2012.

Art. 54° - A Secretaria Municipal de Agricultura e l\/leio Ambiente, reserva-se o direito
de realizar, a qualquer tempo, açöes de fiscalização para verificação de atendimento
dos limites e das restriçöes fixadas no tocante à dispensa de licenciamento ambiental e
constatadas irregularidades, os responsáveis estarão sujeitos à aplicação das
penalidades previstas em Lei.

Art. 55° - A dispensa da atividade fim não torna dispensadas as atividades de
terraplenagem (corte e/ou aterro) e de áreas de empréstimo e/ou bota-fora, bem como
as atividades de apoio à atividade fim, quando estas, também, não se enquadrarem
nos critérios e nos limites fixados para atividades dispensadas.

Art. 56° - Não caberá a dispensa de licenciamento ambiental, para os seguintes casos:
l - Ampliaçáo de atividades dispensadas de licenciamento, cujo porte total

exceda o limite estabelecido no Anexo lll. Neste caso, o empreendimento deverá
migrar para o licenciamento simplificado ou ordinário, enquadrando-se na classe
referente ao porte final;

ll - Segmentação de uma mesma atividade em unidades menores, com o
propósito de torná-la, no conjunto, dispensada de licenciamento;

lll - Atividade(s) dispensada(s) de licenciamento, que dependam diretamente de
outra(s) existente(s) ou realizada(s) na mesma área, mas que não seja(m)
enquadrada(s) como dispensada(s) de licenciamento, o empreendimento, no conjunto,
deverá ser contemplado em outras modalidades de licenças ambientais;
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Art. 57° - Os processos de licenciamento em tramitação em outro órgão ambiental, que
tenham sido formalizados ou que tenham tido os requerimentos de licenças
protocolados antes da publicação deste decreto e que, pon/entura, seja delegada,
posteriormente, a competencia do licenciamento ao municipio ou sua renovação seja
no municipio, cujas atividades estejam na lista das atividades dispensadas de
licenciamento, estarão sujeitos à dispensa de licenciamento ambiental, não isentando
os empreendedores da obrigação de sanar passivos ambientais.

Art. 58° - A dispensa do licenciamento ambiental não isenta a obrigatoriedade do
cumprimento dos seguintes critérios e controles ambientais gerais minimos:

l - Quanto à localização do empreendimento:
a) Respeitar as disposiçöes legais e municipais pertinentes ao uso e ocupação

do solo, faixas de dominio e áreas não edificantes, além de possiveis restriçöes
pertinentes a bens acautelados localizados no entorno do empreend¡mento/atividade;

b) Não ocupar e/ou intervir em Áreas de Presen/ação Permanente (APP),
conforme Lei Federal n° 12.651/2012 e suas atualizaçöes, com exceção dos casos de
utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental, previstos na
referida lei, desde que devidamente comprovada a inexistência de alternativa
Iocacional para desenvolvimento da atividade pleiteada e quando atendidos aos
requisitos previstos, sem desobrigação de execução de medida compensatória;

c) Respeitar as Iimitaçöes de ocupação vigentes para áreas localizadas no
interior ou no entorno de Unidades de Conservação (UC), inclusive em sua zona de
amortecimento, obtendo previamente à intervenção, as anuéncias dos gestores das
unidades nos casos em que se exigir, observando as competências para o
licenciamento conforme a modalidade de Unidade de Conservação;

d) Possuir aprovação municipal dos projetos executados ou a serem executados,
caso seja exigivel.

II - Quanto ao abastecimento de água e à geração de efluentes líquidos:
a) Possuir e atender/cumprir a Certidão de Dispensa de Outorga ou Portaria de

Outorga para uso dos recursos hídricos, caso esteja previsto no
empreend¡mento/atividade, captação, barramento, lançamento e outros usos, conforme
Resoluçöes e lnstruçöes Normativas vigentes. No caso de uso de água subterrânea,
possuir Cadastro junto à Agència Estadual de Recursos Hídricos (AGERH) e/ou a
Certidão de Outorga para o uso do recurso hídrico, caso aplicável;

b) Possuir sistema eficiente de tratamento de efluente líquido, dimensionado e
projetado para atender aos períodos de maior demanda (vazão máxima), conforme
legislação pertinente, observando a aplicabilidade da tecnologia utilizada para tratar o
efluente gerado. A inexigibilidade desse sistema somente se dará no caso de
direcionamento do efluente ao sistema público de coleta e tratamento de esgoo
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sanitário e/ou para tratamento em estação coletiva, com a devida anuência da
concessionária gestora e/ou da empresa responsável pelo tratamento, com a
declaração de ciência das caracteristicas do efluente recebido;

c) Não realizar lançamento/disposição de efluente bruto (sem tratamento) ou
tratado no solo, não sendo permitida ainda a utilização de fossas negras, fossas secas
e a fertirrigação (técnica de destinação final e tratamento de efluentes com reuso
agricola de água e nutrientes por uma cultura) com o uso de efluente não tratado;

d) Não realizar lançamento de efluente bruto em rede de drenagem pluvial ou
diretamente em corpos hídricos;

e) Realizar tratamento adequado dos efluentes oleosos, no mínimo, através de
Sistemas Separadores de Água e Óleo (SSAO) devidamente dimensionados, sendo
vedado o lançamento do efluente tratado por este sistema no solo;

f) Realizar o lançamento dos efluentes liquidos tratados em conformidade com
as normas e legislaçöes aplicáveis;

g) Em caso de utilização de poços tubulares estes deverão atender as normas
técnicas ABNT NBR 12.212 e 12.244.

lll - Quanto ao gerenciamento de residuos sólidos:
a) Realizar gerenciamento de todos os residuos sólidos urbanos e/ou industriais

gerados no empreendimento, com adequado recolhimento, acondicionamento,
armazenamento e destinação final por empresa(s) devidamente licenciada(s),
mantendo no empreendimento, os comprovantes de destinação desses residuos para
fins de fiscalização e controle do órgão ambiental;

b) No caso de geração de residuos da construção civil, o gerenciamento deverá
estar em consonáncia com a Resolução CONAMA n° 307/2002 e NBR's, ou norma que
vier a suceder;

c) Quando a destinação dos residuos sólidos for "venda para terceiros",
"doação" ou "reciclagem", possuir certificados ou declaraçöes que contenham
identificação do recebedor (CNPJ/CPF e nome completo) e comprovem o local para
onde foram destinados, além de informação sobre o tipo de residuo e da quantidade;

d) O armazenamento dos residuos sólidos gerados no empreendimento deve
estar em conformidade com as normas técnicas aplicáveis;

d.1) O armazenamento de residuos Classe I, deve ocorrer em conformidade
com o estabelecido na NBR 12.235, ou norma que vier a suceder ou outra legislação
pertinente;

d.2) O armazenamento de residuos Classe ll (A e B), deve ocorrer em
conformidade com o estabelecido na NBR 11.174, ou norma que vier a suceder ou
outra legislação pertinente;

d.3) Preencher e manter em arquivo, nas dependências da empres para
consultadaSert` M"ldA`l ` `cearia unicipa e gricutura  mbIe}tMsePrZe« que
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necessário, os registros de movimentação de residuos e de armazenamento, em
conformidade com os Anexos A e B das normas referidas nos ¡tens d.1 e d.2.

IV - Quanto à movimentação de terra:
a) Para instalação/implantação de qualquer atividade caracterizada como

dispensada de licenciamento, não se deve ultrapassar os limites previstos para a
atividade de terraplenagem (corte e/ou aterro) e deve atender aos critérios especificos
para terraplenagem. Caso se preveja a realização de obras de terraplenagem acima do
porte máximo estabelecido, deverá ser obtido o licenciamento ambiental para
realização desta atividade;

b) A área a ser intervinda deve estar relacionada, exclusivamente, com a
atividade objeto de dispensa de licenciamento ambiental;

c) Deve ser desenvolvida com segurança, promovendo-se o controle da erosão
e não incorrendo em risco de interferência no regime de escoamento das águas nas
áreas adjacentes, de modo a prevenir represamentos ou carreamento de sedimentos
para corpos d'água;

d) Para as atividades de movimentaçöes de terra e áreas de empréstimo as
quais não atendam aos requisitos do art. 328 da portaria n° 155, de 12 de malo de
2016, do DNPM, atual ANM - Agència Nacional de Mineração, será considerada como
lavra ilegal, podendo ensejar a responsabilização civil, penal e administrativa do
infrator, conforme dispuser a legislação aplicável.

V - Quanto ao desmonte de rochas não vinculado à atividade de mineração:
a) Não comercializar o material resultante do desmonte;
b) O uso do material proveniente do desmonte deve estar restrito ao próprio

local ou ser destinado à atividade dispensada de licenciamento. Caso não haja uso, o
material deverá ser destinado para área de bota-fora, devidamente licenciada ou
utilizado, comprovadamente, em obras públicas;

c) Não utilizar explosivos em área urbana;
d) Possuir controle de ruidos e materials particulados;
e) Manter a estabilidade do entorno da rocha a ser desmontada;
f) Possuir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profissional

habilitado para execução da atividade:
g) Não suprimir vegetação nativa em qualquer estágio de regeneração;
h) Observar o Decreto-Lei n° 227/1967 (Código de Mineração), quanto ao

registro e à dominialidade do bem mineral utilizado, além da Portaria DNPM n°
441/2009, do Decreto n° 9.406, de 12 de Junho de 2018 e da Lei n° 6.567, de 24 de
Setembro de 1978, ou norma que vier a suceder.

VI -Quanto aos aspectos hidrológicos:
a) Não gerar ou potencializar efeitos de enchentes, inundaçöes ou alagamentos,

seja por lançamento de efluentes ou pela localização do empreendimento.
Vll - Quanto às emissöes atmosféricas e poluição sonora:
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a) No caso de atividades que envolvam queima de combustíveis ou manuseio
de equipamentos que gerem ruidos e/ou emissöes atmosféricas (inclusive poeira),
mesmo que apenas no período de implantação do empreendimento, deverá ser evitado
incômodo à vizinhança, devendo as atividades se restringirem ao período diurno. Se
necessário o funcionamento noturno, deverão ser atendidos os limites aceitáveis
estabelecidos em normatização especifica e/ou, o que determinar o Código de Postura
Municipal ou equivalente, devendo possuir autorização do municipio para tal;

b) No caso de realizar atividades que emitam materials particulados, possuir
sistema eficiente de controle/contenção de emissöes atmosféricas, devidamente
dimensionados e com tecnologia adequada ao poluente gerado, ressalvados os casos
específicos em que esta exigência e dispensada;

c) No caso de realizar atividades que gerem ruidos (manuseio de equipamentos,
entre outros), atender ainda ao que ditam as Resoluçöes CONAMA pertinentes e a
ABNT NBR 10.151, ou a legislação municipal para poluição sonora, caso existente.

Vlll - Quanto aos aspectos florestais (Fauna e Flora):
a) Em caso de necessidade de supressão/intervenção vegetal, possuir

autorização do Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espirito Santo - IDAF,
ou da municipalidade no que for de sua competencia;

b) Não suprimir vegetação em estágio medio e avançado de regeneração da
vegetação nativa de Mata Atlântica, incluindo as fitofisionomias naturalmente não
florestais como restinga, campos rupestres e brejos;

c) Não causar impacto negativo sobre especies da flora e da fauna silvestres,
constantes em listas oficiais de especies ameaçadas de extinção.

IX - Quanto à manipulação e/ou ao armazenamento de produtos químicos e/ou
perigosos:

a) Realizar adequado armazenamento dos produtos químicos dispostos no
empreendimento, levando em consideração suas incompatibilidades químicas;

b) No caso de uso de produtos perigosos, como óleos, graxas, tintas, solventes
e outros, somente realizar sua manipulação em área coberta e com piso
impermeabilizado, dotada de sistema de contenção. A bacia de contenção deve ter
capacidade suficiente para conter, no minimo, 10% do volume total dos recipientes ou
o volume do maior recipiente armazenado, qualquer que seja seu tamanho, devendo
ser considerado o maior volume estimado, entre as duas alternativas possiveis;

c) Não deve ser realizado armazenamento de tanques de liquidos inflamáveis
não combustíveis no empreendimento, como ClVl30, emulsão asfáltica e semelhantes.

X - Quanto às unidades de abastecimento e armazenamento de liquidos
inflamáveis e combustíveis:

a) Caso existam tanques de combustivel, como atividade de apoio, no
empreendimento, estes deverão ser aereos e com capacidade total de armazenagem
de ate 15.000 (quinze mil) litros, conforme § 4°, art. 1° da Resolução CONAMA n°
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273/2000 ou suas atualizaçöes, dotados de cobertura e bacia de contenção, além dos
demais mecanismos de controle e segurança estabelecidos nas normas técnicas
ABNT NBR 15.461e 17.505, ou norma que vier a suceder. Caso se preveja a
realização da atividade de posto de abastecimento de combustíveis, com capacidade
de armazenagem superior a 15.000L, deverá ser obtido o licenciamento ambiental para
realização desta atividade;

b) Caso haja bomba de abastecimento, esta deverá estar sobre piso
impermeabilizado e dotado de canaletas laterais direcionadas a um Sistema de
Contenção ou a um Sistema Separador de Agua e Óleo devidamente dimensionado.
Toda a área de abastecimento dos veículos também deverá atender a este criterio;

c) independente da tancagem e das unidades existentes, o empreendimento
deve seguir rigorosamente as normas aplicáveis do Corpo de Bombeiros Militar,
especialmente a Parte 3 - Locais de abastecimento de combustíveis - da Norma
Tecnica n° 18/2010 - Líquidos e gases combustíveis e inflamáveis, ou norma que vier a
suceden A

XI - Quanto ao armazenamento de gás liquefeito de petróleo (GLP):
a) Este decreto se refere ao armazenamento de gás liquefeito de petróleo (GLP)

em recipientes transportáveis com massa liquida de ate 13 kg de GLP;
b) O armazenamento de recipientes de GLP deve obedecer aos critérios

estabelecidos na ABNT NBR 15.514, ou norma que vier a suceder, em especial aos
limites para armazenamento em pilhas, tamanhos de lotes, largura do(s) corredor(es)
de circulação, distâncias mínimas de segurança, formas de deiimitação da área e de
acessos, placas de identificação, restrição e controle a veículos transportadores de
recipientes de GLP e outros veículos de apoio, bem como sistema de combate a
incêndio e criterios de construção de paredes resistentes ao fogo;

c) Os recipientes transportáveis de GLP devem ser armazenados sobre piso
plano e nivelado, concretado ou pavimentado, em local ventilado, não sendo permitida
a armazenagem de outros materials na área de armazenamento dos recipientes
transportáveis de GLP, excetuando-se aqueles exigidos pela legislação vigente, tais
como: balança, material para teste de vazamento, extintor(es) e placa(s);

d) As operaçöes de carga e descarga devem ser realizadas com cuidado,
evitando-se que esses recipientes sejam jogados contra o solo ou a plataforma elevada,
para que não sejam danificados.

XII - Demais exigencias:
a) Não pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e/ou dispor

material radioativo, em qualquer estágio, nem utilizar energia nuclear em qualquer de
suas formas e aplicaçöes;

b) Para os casos de ` t^ ` til' " ` ' ` "exis encia ou u Izaçao de fonte radioativa (de origem nao
nuclear) no processo de produção e/ou na atividade exe ` a, po?-¬Iicencia ›ento
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e/ou declaração de isenção emitida pela Comissão Nacional de Energia Nuclear -
CNEN;

c) Possuir e manter atualizada certidão de vistoria de corpo de bombeiros,
quando couber;

d) No caso de utilizar madeira como combustível, ou seus subprodutos, obter e
manter atualizado registro de consumidor, processador e comerciante de produtos e
subprodutos florestais, expedido pelo IDAF, conforme estabelecido no Decreto
Estadual n° 4.124-N/1997 ou norma que vier a suceder;

e) No caso de possuir tanque de armazenamento de amônia, dispor de Plano de
Contingência e Emergencia, prevendo açöes em caso de vazamentos;

f) Não realizar resfriamento com gás freon ou semelhante;
g) Obter insumos somente de empresas devidamente licenciadas;
h) Não realizar atividades de armazenamento de combustível em volume

superior ao fixado neste decreto, ou em legislaçöes pertinentes;
i) Os empregados que estejam envolvidos com as atividades a serem

executadas deverão, naquilo que diz respeito as suas atividades em especifico, ter
pleno conhecimento dos critérios e controles a serem atendidos pelo procedimento de
dispensa de licenciamento;

j) Manter uma cópia dos critérios e controles a serem atendidos no
empreendimento, em local visível, em todo o periodo em que a atividade estiver sendo
executada, para consulta e apresentação às equipes de fiscalização;

k) Atender integralmente ao decreto editadas pelo órgão ambiental, no que
tange à atividade objeto da dispensa.

Art. 59° - Os empreendedores estão obrigados a atender aos seguintes critérios e
controles ambientais especificos:

l - Para atividades de construção de condominios verticais, conjuntos
habitacionais, residencias (moradias unifamiliares) e unidades habitacionais populares:

a) Não poderão ser ocupadas áreas alagadas e/ou alagáveis e/ou que
apresentem alguma condição geológica que ofereça risco aos moradores
(deslizamento de barrancos e/ou rochas, riscos de erosão, fraturas em rochas entre
outros);

b) A ocupação somente poderá se dar em área urbana, de expansão urbana ou
de urbanização específica, assim definidas pelo Plano Diretor Municipal ou aprovadas
por Lei Municipal, que possuam, no mínimo, os seguintes equipamentos de
infraestrutura urbana:

b.1) Malha viária com sistema de escoamento e/ou canalização de águas
pluviais;

b.2) -Rede pública de abastecimento de água potável;
b.3) Sistema público de coleta e tratamento de esgoto sanitário;
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b.4) Distribuição de energia eletrica e iluminação pública.
c) Caso esteja prevista a implantação de unidades comerciais nos condominios

verticais, deverá ser observada a necessidade de licenciamento ambiental das
atividades a serem instaladas nestas unidades;

d) Exclusivamente, para condominios verticais a infraestrutura urbana poderá
ser instalada, concomitantemente, aos predios, mas a ocupação só poderá se dar após
conclusão da infraestrutura mínima exigida, conforme previsto na alinea b) do item ll,
deste artigo;

e) O interessado deverá possuir, antes de dar inicio às obras:
e.1) Manifestação do Municipio: documento oficial emitido pela Secretaria

Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, e, quando couber, também do responsável
pela gestão do território do municipio em que se localizar a atividade ou
empreendimento, indicando que a atividade e/ou a obra e compativel com o uso
previsto para a área proposta, atestando anuencia em relação aos Planos Diretores
Municipais ou, na ausencia destes, às normas que regem o zoneamento do território;

e.2) Anuencia da concessionária local de saneamento quanto à viabilidade de
atendimento ao empreendimento para o abastecimento de água à coleta, tratamento e
disposição final de efluentes;

f) Caso esteja prevista a ocupação em área com declividade igual ou superior a
30% (trinta por cento), deverão ser atendidas as diretrizes e as exigências especificas
definidas pelo Plano Diretor Municipal ou legislação especifica, referente ao uso e
ocupação do solo;

g) Não poderão ser ocupados terrenos aterrados com material nocivo à saúde
pública.

ll - Para atividades de terraplenagem (corte e/ou aterro):
a) Deve ser desenvolvida com segurança, promovendo-se o controle da erosão

e não incorrendo em risco de interferencia no regime de escoamento das águas nas
áreas adjacentes, de modo a prevenir represamentos ou carreamento de sedimentos
para corpos d'água;

b) Recuperar a área após a realização da obra, promovendo a recomposição
topográfica do terreno, revegetação de todo o solo exposto, recuperação de taludes e
instalação de estruturas de drenagem (quando necessárias);

c) Os taludes devem dispor de sistema de drenagem e cobertura vegetal
adequados, bem como ter assegurada sua estabilidade;

d) Possuir aprovação municipal dos projetos executados ou a serem executados.
lll - Em caso de clinicas odontológicas, médicas e veterinárias:
a) Possuir Registro na Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVlSA);
b) Fazer gestão adequada dos residuos gerados, atraves de empresas

devidamente licenciadas para coleta, transporte e destinação final, especialmente no
que tange aos residuos de serviços de saúde e demais residuos perigosos, prevendo
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os procedimentos em Plano de Gerenciamento de Residuos a ser mantido na unidade
juntamente com os recibos e notas fiscais comprobatórias;

c) Possuir Plano de Gerenciamento de Residuos de Serviço de Saúde que
atenda à Resolução CONAMA n° 358/2005 e RDC n° 306/2004 da ANVISA.

IV - Em caso de clinicas radiológicas e serviços de Diagnóstico por lmagem, o
empreendimento deverá:

a) Adotar as Diretrizes de Proteção Radiológica em Radiodiagnóstico
estabelecidas na Portaria SVS/MS N° 453/1998, ou norma que vier a suceder;

b) Adotar os procedimentos de descomissionamento, orientados pela Vigilância
Sanitária, dos equipamentos que geram energia ionizante, que não estiverem em uso
ou que estiverem desativados, principalmente os procedimentos de controle ambiental
de gerenciamento e de destinação final desses residuos.

V - Em caso de pesquisas ou levantamentos geológicos:
a) Não envolver a explotação (obtenção de proveito econômico dos recursos

minerais) do bem mineral a ser pesquisado, quando utilizadas técnicas de sondagem,
trincheirasou de amostragem (corpos de prova) para ensaios tecnológicos, vinculada
ao Alvará de Pesquisa vigente outorgado pela ANM - Agencia Nacional de Mineração.

VI - Em caso de prestação de serviço:
a) A geração de poluentes (efluentes liquidos, residuos sólidos e/ou emissöes

atmosféricas) deverá estar contemplada no licenciamento da empresa contratante do
serviço a ser realizado;

b) A dispensa desta atividade não se estende à sede da empresa prestadora de
serviço, devendo o prestador de serviço se atentar quanto à necessidade de
licenciamento ambiental específico à sua atividade, caso aplicável.

TiTuLo Iv
Do LIcENcIAMENTo AMIENTAL sIMPLII=IcADo

Art. 60° - Fica instituido o licenciamento ambiental simplificado para empreendimentos
ou atividades com pequeno potencial de impacto ambiental ou baixo potencial poluidor,
concedido antes de iniciar a implantação do empreendimento, em uma única fase,
atestando a viabilidade ambiental, aprovando a localização e autorizando a
implantação e a operação do empreendimento.

Art. 61° - O simples enquadramento da atividade nas definiçöes de porte não a
caracteriza como de baixo impacto ambiental nos termos da Lei Federal n°
12.651/2012 ou norma que vier a suceder.

Art. 62° - Os empreendimentos que não atendam aos limites de portes e aos criterios e
controles gerais tecnicos estabelecidos em capítulo especifico neste decreto,

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-O00 - Santa Leopoldin ~ Espirito San .
PABX: (27) 3266-1181 - CNP] 27.165.521/0001-55% /Q

/



Autenticar documento em https://santaleopoldina.prefeiturasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 310034003800300033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.

.,/~"' 1 133..

'« _-fé.-~§=;Is.-`;*¿s.~'.T-3- t

:ez C

PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
EsTADo Do EsPIRITo sANTo

obrigatoriamente terão Licença Municipal Simplificada - LMS com prazo de validade de
2 (dois) anos.
AI't. 63° - Serão passiveis de licenciamento ambiental simplificado, somente, as
atividades realizadas por empreendimento de pequeno potencial de impacto ambiental
ou baixo potencial poluidor e relacionados no Anexo ll, deste decreto.
§ 1° - Os empreendimentos que possuem licenças ambientais e que se enquadram na
classe simplificada, conforme Anexo ll, deverão no ato da renovação requerer o
licenciamento ambiental simplificado.
§ 2° - Serão considerados aptos ao caso previsto no §1°, ter cumprido de forma integral
as condicionantes da licença anterior.

Art. 64° - Não caberá o licenciamento simplificado para os seguintes casos:
I - Ampliação de atividades sujeitas ao licenciamento simplificado, cujo porte

total exceda o límite estabelecido neste decreto. Nestes casos, o empreendimento
deverá migrar para o licenciamento ordinário, enquadrando-se na classe referente ao
porte final;

ll - Segmentação de uma mesma atividade em unidades menores, com fins de
enquadrá-la, no conjunto, nos criterios do licenciamento simplificado;

lll - Quando existirem atividades interdependentes numa mesma área, cuja
somatória dos portes ultrapasse o limite para o licenciamento simplificado;

IV - Licenciamento de mais de uma frente de lavra sob o mesmo registro do
Agencia Nacional Mineral - ANM. Neste caso, será permitida somente uma Licença
Municipal Simplificada;

V - Para a atividade de corte, aterro, terraplanagem e/ou áreas de empréstimo,
quando se tratar de atividade meio para uma atividade sujeita ao licenciamento
comum;

VI - Quando em unidade de conservação de proteção integral, que não
permitem propriedades particulares no seu interior ou em desrespeito ao zoneamento
de unidades de conservação de uso sustentável.

Art. 65° - No caso de diversificação ou alteração do processo produtivo do
empreendimento, ou da atividade objeto de licenciamento simplificado, que altere a
natureza da atividade que foi licenciada, deverá ser requerida nova licença ambiental,
podendo esta, também, ser Licença Municipal Simplificada caso se enquadre nos
limites e criterios estabelecidos.

Art. 66° - Caso o empreendimento exerça mais de uma atividade enquadrada no
licenciamento simplificado, caberá licenciamento de cada atividade em separado, a
critério do órgão licenciador.
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Art. 67° - A realização de vistorias técnicas ao empreendimento fica facultada a
decisão da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
Art. 68° - Os criterios e controles gerais tecnicos, que devem ser obedecidos para o
enquadramento de empreendimentos na Classe Simplificada são:

I - Quanto à localização do empreendimento:
a) Não ocupar e/ou inter\/ir em Áreas de Preservação Permanente (APP),

conforme estabelecido na Lei Federal n° 12.651/2012, excetuados os casos de
utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstos na
referida Lei, desde que devidamente comprovada a inexistencia de alternativa
Iocacional para o desenvolvimento da atividade pleiteada e quando atendidos aos
requisitos previstos, sem desobrigação de execução de medida compensatória, a ser
aprovada pelo órgão ambiental. A proposta de medida compensatória deverá ser
juntada ao processo de licenciamento ambiental;

b) Respeitar as disposiçöes legais pertinentes ao uso e ocupação do solo, faixas
de dominio e áreas não edificantes, além de possiveis restriçöes pertinentes a bens
acautelados localizados no entorno do empreendimento/atividade;

c) Possuir aprovação municipal dos projetos executados ou a serem executados,
caso seja exigivel;

d) Respeitar as Iimitaçöes de ocupação vigentes para áreas localizadas no
interior ou no entorno de Unidades de Conservação (UC), inclusive em sua zona de
amortecimento, obtendo previamente à intervenção, as anuências e dando ciencia aos
gestores das unidades, nos casos em que se exigir, observando as competencias para
o licenciamento, conforme a modalidade de Unidade de Conservação.

Il - Quanto ao abastecimento de água e à geração de efluentes líquidos:
a) Possuir e atender/cumprir a Certidão de Dispensa de Outorga ou Portaria de

Outorga para uso dos recursos hídricos, caso esteja previsto no
empreend¡mento/atividade, captação, barramento, lançamento e outros usos, conforme
Resoluçöes e lnstruçöes Normativas vigentes. No caso de uso de água subterránea,
possuir Cadastro junto a Agencia Estadual de Recursos Hidricos (AGERH) e/ou
Certidão de Outorga para o uso do recurso hídrico, caso aplicável;

b) Possuir sistema eficiente de tratamento de efluentes sanitários e industriais
(proveniente do processo produtivo ou do criadouro de animals), dimensionado(s) e
projetado(s) para atender aos periodos de maior demanda (vazão máxima), conforme
legislação pertinente, observando a aplicabilidade da tecnologia utilizada para tratar o
efluente gerado. A inexigibilidade desse sistema somente se dará no caso de
direcionamento do efluente para tratamento em estação coletiva com a devida
anuencia da concessionária gestora, com declaração de ciencia das caracteristicas do
mesmo;

c) Não realizar lançamento/disposição de efluente bruto (sem tratamento) no
solo e/ou cursos d'água, não sendo permitida também a utilização de fossas negras ou
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fossas secas, nem fertirrigação (tecnica de destinação final e tratamento de efluentes
com reuso agricola de água e nutrientes por uma cultura) com o uso de efluente não
tratado;

d) Os residuos orgánicos, provenientes da atividade de criação de fauna
silvestre, poderão ser aplicados como adubo, desde que sejam previamente
compostados;

e) Em caso de lançamento de efluente líquido tratado em rede de drenagem
pluvial o empreendimento deverá:

e.1) No caso de efluente doméstico/sanitário tratado por meio de fossa/filtro,
atender aos padröes estabelecidos na norma ABNT NBR 13.969, ou norma que vier a
suceder. No caso de efluente industrial, atender aos limites preconizados nas
Resoluçöes CONAMA n° 357/2005 e 430/2011, ou norma que vier a suceder, o que
deverá estar comprovado por meio de monitoramento que considere todos os
parâmetros previstos no sistema produtivo e/ou sanitário/doméstico da empresa;

e.2) O monitoramento deverá se iniciar 30 (trinta) dias após o inicio da operação
do sistema, e ser apresentado a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
sempre que requisitado. Os monitoramentos deverão ser mantidos em arquivo, nas
dependencias da empresa, para consulta sempre que necessário;

e.3) 'Apresentar anuencia municipal quanto ao uso da estrutura pública (pluvial);
e.4) Possuir o traçado da rede de drenagem pluvial com coordenada do ponto

de lançamento final no curso d'água;
f) Em caso de lançamento de efluente líquido tratado diretamente em corpos

hídricos, o empreendimento deverá:
f.1) Apresentar outorga emitida para este fim;
f.2) Atender aos limites preconizados nas Resoluçöes CONAMA n° 357/2005,

397/2008 e 430/2011, ou a que vier a complementá-las ou substitui-las, o que deverá
estar comprovado por meio de monitoramento semestral que considere todos os
parâmetros previstos no sistema produtivo e/ou sanitário/domestico da empresa;

f.3) O monitoramento deverá se iniciar 30 (trinta) dias após o inicio da operação
do sistema, e ser apresentado a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
sempre que requisitado. Os monitoramentos deverão ser mantidos em arquivo, nas
dependencias da empresa, para consulta sempre que necessário;

g) Caso esteja previsto o lançamento de efluentes domésticos/sanitários ou
industriais (tratados ou não) em rede do serviço público de coleta e tratamento de
esgoto, apresentar anuencia da concessionária local de esgotamento sanitário para o
recebimento desse(s) tipo(s) de efluente e atender aos limites máximos estabelecidos
pela concessionária. Caso não haja limites estabelecidos, atender, no mínimo, aos
limites fixados na norma ABNT NBR 9800, ou norma que vier a suceder;
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g.1) A qualidade do efluente deverá estar comprovada por meio de
monitoramento semestral que considere todos os parâmetros previstos na referida
norma, salvo nos casos em que houver sido fixada listagem específica;

g.2) O monitoramento deverá se iniciar 30 (trinta) dias após o inicio da operação
do sistema, e ser apresentado a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
sempre que requisitado. Os monitoramentos deverão ser mantidos em arquivo, nas
dependências da empresa, para consulta sempre que necessário;

h) No caso de geração de efluentes oleosos, realizar tratamento adequado por
meio de, no mínimo, Sistemas Separadores de Agua e Óleo (SSAO), devidamente
dimensionados, sendo vedado o seu lançamento no solo.

lll - Quanto ao gerenciamento de residuos sólidos:
a) Realizar gerenciamento de todos os residuos sólidos urbanos e/ou industriais

gerados no empreendimento, com adequado recolhimento, acondicionamento,
armazenamento e destinação final por empresa(s) devidamente licenciada(s),
mantendo no empreendimento, ou no canteiro de obras se houver, os comprovantes
de destinação desses residuos para fins de fiscalização e controle do órgão ambiental;

b) No caso de geração de residuos da construção civil, o gerenciamento deverá
estar em consonância com a Lei N° 12.305/2010, ABNT NBR's e Resolução CONAMA
n° 307/2002, ou norma que vier a suceder ou alterá-la;

c) Quando a destinação dos residuos sólidos for "venda para terceiros",
"doaçäo" ou "reciclagem", possuir certificados ou declaraçöes que contenham
identificação do recebedor (CNPJ/CPF e nome completo) e comprovem o local para
onde foram destinados, além de informação sobre o tipo de residuo e da quantidade;

d) O armazenamento dos residuos sólidos gerados no empreendimento, deve
estar em conformidade com as normas tecnicas aplicáveis;

d.1) O armazenamento de residuos Classe I, deve ocorrer em conformidade
com o estabelecido na Lei N° 12.305/ 2010 e NBR 12.235, ou norma que vier a
suceder;

d.2) O armazenamento de residuos Classe ll (A e B), deve ocorrer em
conformidade com o estabelecido na Lei N° 12.305/ 2010 e NBR 11174, ou norma que
vier a suceder;

d.3) Preencher e manter em arquivo, nas dependencias da empresa para
consulta, sempre que necessário, os registros de movimentação de residuos e de
armazenamento, em conformidade com os Anexos A e B das NBR mencionadas
acima;

e) Não armazenar residuos (pre-triagem) por periodo superior a 24 horas, salvo
em condiçöes em que não existir a mistura com residuos orgânicos.

IV - Quanto à movimentação de terra:
a) Para instalação/implantação de qualquer atividade prevista neste decreto,

quanto à classe simplificada, não deverão ser realizadas movimentaçöes de terra
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(cortes e aterros), na própria obra ou em áreas de empréstimo e/ou bota - fora, com
formação de taludes que, na soma, superem 5 (cinco) metros de altura. Essa altura
deve ser contabilizada desde a base até a crista do talude, contabilizando a soma de
todos os degraus;

b) A(s) área(s) envolvida(s) deve(m) ser georreferenciada(s) por meio de
coordenadas dos vértices da poligonal, que faz(em) referencia à(s) área(s). Sendo
necessárias áreas de empréstimo e/ou bota fora externas ao empreendimento, estas
também devem ser georreferenciadas e a documentação, referente à aquisição e/ou à
destinação do material, deverá ser mantida arquivada no empreendimento para fins de
comprovação e controle do órgão ambiental. Tais áreas deverão estar regularmente
licenciadas;

c) Deve ser desenvolvida com segurança, promovendo-se o controle da erosão
e não incorrendo em risco de interferencia no regime de escoamento das águas nas
áreas adjacentes, de modo a prevenir represamentos ou carreamento de sedimentos
para corpos d'água;

d) Possuir e manter arquivada, no empreendimento para fins de comprovação e
controle do órgão ambiental, autorização dos proprietários do terreno no local da obra;

e) Realizar recuperação da área, promovendo a recomposição topográfica do
terreno, revegetação de todo o solo exposto, recuperação de taludes, instalação de
estruturas de drenagem (quando necessárias);

f) Os taludes devem dispor de sistema de drenagem e cobertura vegetal
adequados, bem como ter assegurada sua estabilidade;

g) Para as atividades de movimentaçöes de terra e áreas de empréstimo as
quais não atendam aos requisitos do art. 328 da portaria n° 155, de 12 de maio de
2016, do DNPM, atual ANM - Agencia Nacional de Mineração, será considerada como
lavra ilegal, podendo ensejar a responsabilização civil, penal e administrativa do
infrator, conforme dispuser a legislação aplicável;

h) A área a ser intervinda deve estar relacionada, exclusivamente, com a
atividade objeto do licenciamento simplificado.

V - Quanto aos aspectos hidrológicos:
a) Não gerar ou potencializar efeitos de enchentes, inundaçöes ou alagamentos,

seja por lançamento de efluentes ou pela localização do empreendimento.
VI - Quanto às emissöes atmosféricas e poluição sonora:
a) No caso de atividades que envolvam queima de combustíveis ou manuseio

de equipamentos que gerem ruidos e/ou emissöes atmosféricas (inclusive poeira),
mesmo que apenas no período de implantação do empreendimento, deverá ser evitado
incômodo à vizinhança, devendo as atividades se restringirem ao periodo diurno. Se
necessário o funcionamento noturno, deverão ser atendidos os limites aceitáveis
estabelecidos em normatização específica e/ou o que determinar o Código de Postura
Municipal ou equivalente, devendo possuir autorização do municipio para tal;
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b) No caso de realizar atividades que emitam materials particulados, possuir
sistema eficiente de controle/contenção de emissöes atmosféricas, devidamente
dimensionados e com tecnologia adequada ao poluente gerado, ressalvados os casos
específicos em que esta exigencia é dispensada; ~

c) No caso de realizar atividades que gerem ruidos (manuseio de equipamentos,
entre outros), atender ainda ao que ditam as Resoluçöes CONAMA pertinentes e a
ABNT NBR 10.151, ou a legislação municipal para poluição sonora, caso existente.

Vll - Quanto aos aspectos florestais:
a) Não suprimir vegetação em estado médio e avançado de regeneração da

vegetação nativa de Mata Atlântica, incluindo restinga, campos rupestres e brejos;
b) Em caso de necessidade de soterramento e/ou supressão de vegetação

nativa florestal ou não florestal, possuir anuencia prévia do Instituto de Defesa
Agropecuaria e Florestal do Espirito Santo - IDAF, ou da municipalidade, no que for de
sua competencia. Possuir, ainda, laudo de profissional habilitado informando não haver
impacto significativo sobre a fauna silvestre.

Vlll - Quanto à manipulação e/ou armazenamento de produtos quimicos e/ou
perigosos, exceto combustíveis:

a) Realizar adequado armazenamento dos produtos químicos dispostos no
empreendimento, levando em consideração suas incompatibilidades químicas;

b) No caso de uso de produtos perigosos, como óleos, graxas, tintas, solventes
e outros, somente realizar sua manipulação em área coberta e com piso
impermeabilizado, dotada de sistema de contenção. A bacia de contenção deve ter
capacidade suficiente para conter, no minimo, 10% do volume total dos recipientes ou
o volume do maior recipiente armazenado, qualquer que seja seu tamanho, devendo
ser considerado o maior volume estimado, entre as duas alternativas possiveis;

c) Não deve ser realizado o armazenamento de tanques contendo liquidos
inflamáveis não combustíveis no empreendimento, como CM30, emulsão asfáltica e
semelhantes.

IX - Quanto às unidades de abastecimento e armazenamento de líquidos
inflamáveis e combustíveis:

a) Caso existam tanques de combustivel, como atividade de apoio, no
empreendimento, estes deverão ser aéreos e com capacidade máxima total de até
15.000 (quinze mil) litros, dotados de cobertura e bacia de contenção, além dos demais
mecanismos de controle e segurança estabelecidos nas normas ABNT NBR 15.461 e
17.505, ou norma que vier a suceder;

b) Caso haja bomba de abastecimento, como atividade de apoio, esta deverá
estar sobre piso impermeabilizado e dotado de canaletas laterais direcionadas a um
Sistema de Contenção ou a um Sistema Separador de Água e Óleo, devidamente
dimensionado. Toda a área de abastecimento dos veículos, também deverá atender a
este critério;
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c) independente da tancagem e das unidades existentes, o empreendimento
deverá atender rigorosamente as normas aplicáveis do Corpo de Bombeiros Militar,
especialmente a parte 3 - Locais de abastecimento de combustíveis - da Norma
Técnica n° 18/2010 - Líquidos e gases combustíveis e inflamáveis, ou norma que vier a
suceder.

X - Quanto aos canteiros de obras, exclusivamente, vinculados ao
Licenciamento Simplificado:

a) Possuir e manter autorização dos proprietários do terreno no local da obra;
b) Realizar a recuperação da área, promovendo a recomposição topográfica do

terreno e a revegetação de todo o solo exposto;
c) Não possuir alojamento;
d) Dispor de todos os controles necessários para tratamento de efluentes e

residuos gerados, conforme critérios gerais previstos neste decreto;
e) Poderá abrigar, somente, as seguintes atividades: armazenamento de

materials de construção e equipamentos/veículos, e tanques aéreos de abastecimento
de combustíveis (não revendedor), com capacidade máxima total de armazenamento
de até 15.000 litros;

f) Não deve abrigar nenhuma atividade que necessite de licença ambiental;
g) O canteiro deverá estar devidamente identificado por placa, que evidencie o

responsável pela obra, o nome do empreendedor responsável pela solicitação da
licença junto ao Municipio, o número do processo, da Licença emitida e o telefone da
Fiscalização Municipal;

h) Os canteiros de obras e demais estruturas de apoio não podem exceder o
prazo de utilização para a respectiva obra e deverão ser desativados e ter suas áreas
recuperadas de acordo com projeto de recuperação específico.

Xl -Em caso de Beneficiamento de Pescado, incluindo peixarias, aplicam-se as
seguintes observaçöes:

a) Os residuos oriundos do processo produtivo, deverão ser encaminhados a
aterro sanitário devidamente licenciado ou para outro processo de desidratação ou
transformação devidamente, comprovada sua eficiencia técnica e que não comprometa
negativamente o meio ambiente e a saúde pública;

b) Os residuos não poderão ser lançados no mar ou em outros corpos hídricos,
devendo ser, preferencialmente, destinados a empresas que realizem seu
processamento para produção de farlnha de peixes e afins.

XII - Em caso de torrefação e/ou moagem de café e outros grãos:
a) O funcionamento do empreendimento somente poderá se dar em periodo

diurno.
XIII - Nos casos de parcelamento de solo para fins urbanos sob a forma de

desmembramento (somente subdlvisão de gleba em lotes destinados a edificaçöes,
com aproveitamento do sistema viário existente):
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Possuir laudo do Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espirito Santo
indicando as áreas passiveis de ocupação;
Não implicar em abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no

amento, modificação ou ampliaçäo dos já existentes;
Atender integralmente às exigencias da Lei Federal n° 6.766/1979 e Lei
l n° 7 943/2004 quando esta se aplicara _ , _

V - Em caso de instalação de Linhas de Transmissão e Subestaçöes de
energia eletrica:

Possuir anuencia prévia dos proprietários das áreas de apoio, intervenção,
o e acessos, conforme legislação pertinente. A

XV - No caso de Cemitérios:
a) Estar localizados em municipios não integrantes de área conturbada ou região

metropolitana e com até 30.000 habitantes, conforme Resoluçöes CONAMA n°
335/2003 e 368/2006;

b) Possuir Plano de implantação e Operação do empreendimento, contendo o
projeto de 'caracterização da área do cemitério, devendo estar em conformidade com
as determinaçöes da Resolução CONAMA 335/2003 e suas complementaçöes. O
Plano deverá compreender:

b.1) Localização tecnicamente identificada no municipio, com indicação de
acessos, sistema viário, ocupação e benfeltorias no seu entorno;

b.2) Levantamento topográfico planialtimétrlco e cadastral, compreendendo o
mapeamento de restriçöes contidas na legislação ambiental, incluindo o mapeamento e
a caracterização da cobertura vegetal;

_ b.3) Estudo demonstrando o nivel máximo do aquifero freático (lençol freático), ao
fim da estação de maior precipitação pluviométrica;

b.4) Sondagem mecânica para caracterização do subsolo em número adequado à
área e às caracteristicas do terreno considerado;

c) Assegurar que:
c_1) O nivel inferior das sepulturas esteja a pelo menos 1 (um) metro e meio

acima do nivel mais alto do lençol freático, medido no fim da estação das chelas,
mantendo - se um recuo mínimo de 5 (cinco) metros da área de sepultamento em
relação ao perímetro do cemitério, devendo ser o referido perímetro e a área interna do
cemitério provldos de sistema de drenagem;

c.2) O subsolo da área pretendida para o cemitério seja constituido por materials
com coeficientes de permeabilidade entre 10`5 e 10' 7 cm/s, na faixa compreendida
entre o fundo das sepulturas e o nivel do lençol freático, medido no fim da estação das
chelas. Para permeabilidades maiores, é necessário que o nivel inferior dos jazigos
esteja pelo menos 10 (dez) metros acima do nivel do lençol freático, prevendo - s _,
ainda, sua impermeabilização
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d) Deverão ser atendidas, ainda, as seguintes exigencias para os cemitérios
verticais:

d.1) Os lóculos devem ser constituidos de:
d.1_a) materials que impeçam a passagem de gases para os locais de circulação

dos visitantes e trabalhadores;
d.1_b) acessórios ou caracteristicas construtivas, que impeçam o vazamento dos

líquidos oriundos da coliquação;
d.1.c) dispositivo que permita a troca gasosa, em todos os lóculos,

proporcionando as condiçöes adequadas para a decomposição dos corpos, exceto nos
casos específicos previstos na legislação;

d_1.d) tratamento ambientalmente adequado para os eventuais efluentes gasosos_
XVII - No caso de Estaçöes de Tratamento de Esgoto (ETEs) e Estaçöes de

Tratamento de Água (ETAs):
a) A tecnologia empregada e a localização das estruturas não deverão ocasionar

impactos ambientais negativos significativos, especialmente os paisagisticos, por
ruidos, vibraçöes ou emissöes atmosféricas (odores), devendo seu projeto contemplar
soluçöes tecnicamente reconhecidas para mitigação desses impactos, em caso de
existencia dos mesmos;

b) Para Estaçöes de Tratamento de Esgoto (ETE's), deverão ser mantidos em
arquivo e disponivel para a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
sempre que necessário, os Relatórios de Monitoramentos, com os valores obtidos para
o afluente »e efluente da Estação de Tratamento de Esgoto e para o corpo receptor
(montante e jusante), sendo que:

c) O monitoramento deverá se iniciar 30 (trinta) dias, após a obtenção da Licença
Ambiental, ou, para o caso de empreendimentos que ainda não estejam operando, 30
(trinta) dias, após o inicio da operação do sistema, e ser apresentado à Secretaria
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, sempre que requisitado;

d) Os parâmetros de monitoramento, assim como a sua frequencia, são
estabelecidos na lnstrução Normativa no 13/2014, ou norma que vier a suceder;

e) Deverá estar indicada as coordenadas UTM em SIRGAS 2000 e ser
apresentado Relatório Fotográfico que caracterize o(s) ponto(s) a ser(em) utilizado(s)
para coleta das amostras no empreendimento e no corpo receptor. O envio do
Relatório Fotográfico deverá ser encaminhado juntamente com o Relatório de
Monitoramento, sempre que requisitado pelo Órgão Ambiental;

f) Os pontos de monitoramento do corpo receptor devem observar os seguintes
critérios:

f.1) Ponto a Montante - coletar a amostra a 50 metros, a montante, do ponto de
lançamento do efluente tratado da ETE;

f.2) Ponto a Jusante - coletar a amostra a 50 metros, a jusante, do ponto de
lançamento;
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f.3) Outros distanciamentos poderão ser considerados, em caso de anuencia
prévia do Órgão Ambiental responsável, cabendo ao empreendedor solicitar e justificar
a mudança dos locais de coleta das amostras;

g) O relatório de monitoramento, quando solicitado, deverá conter posicionamento
conclusivo realizado por profissional habilitado sobre a análise dos dados, sendo que
este deve considerar a situação operacional da Estação de Tratamento de Esgoto. A
análise deverá conter, ainda, a comparação de tais dados com as exigencias legais
e/ou preconizadas em referencial teórico, análise técnica embasada contendo
diagnóstico de eficiencia do sistema avaliado, além da indicação e assinatura do(s)
técnico(s) responsável(is) pelas informaçöes e elaboração do documento;

h) Todas as unidades operacionais do Sistema de Esgotamento Sanitário (SES),
deverão estar fora da cota de inundação dos corpos hídricos próximos às mesmas ou
deverá ser adotada de tecnologia que garanta a eficiencia e o não contato dos
efluentes coletados com os corpos hídricos e com o solo por meio de alagamentos,
infiltraçöes e outros meios que possam causardanos ao meio ambiente;

i) Para o caso das Estaçöes de Tratamento de Esgoto de uso restrito de um
determinado empreendimento passivel de licenciamento ambiental, como condominios,
loteamentos e empresas, o licenciamento deverá ser realizado junto com a atividade
fim.

XVII - No caso de Unidades Básicas de Saúde:
a) O empreendimento deverá possuir e implementar plano de gerenciamento de

residuos de serviço de saúde, conforme Resoluçöes CONAMA n° 358/2005 e RDC n°
306/2004 da ANVISA, ou norma que vier a suceder.

XVIII - No caso de Extração de Areia em Leito de Rio:
a) Possuir Registro de Licenciamento, conforme Lei n° 6.567/1978 ou Registro de

Extração, conforme Decreto Federal n° 3.358/2000, junto a Agencia Nacional de
Mineração - ANM, para operação da atividade;

b) Deverá ser dragado apenas o material decorrente do processo de
assoreamento, mantendo-se o dispositivo de sucção afastado, no minimo, 1,50 metros
das margens do corpo hídrico, como forma de presen/ar a calha natural e minimizar a
interferencia na sua dinâmica;

c) Não deverá ser suprimida vegetação arbórea ciliar para construção do acesso
ao porto de desembarque de areia nem para instalação do depósito temporário;

d) O material dragado, quando depositado diretamente sobre a caçamba do
caminhão, deverá manter o afastamento de, no minimo 3 (tres) metros da margem do
rio. Quando depositado no porto de desembarque da areia, deverá ser respeitado o
distanciamento mínimo de 15 (quinze) metros da margem do corpo hídrico;

e) Deverá ser utilizado, somente, argila ou cascalho para a pavimentação do
acesso interno aos pontos de carregamento;
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f) Deverá possuir e executar Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD),
baseado no reflorestamento com especies nativas de mata ciliar, oferecendo condiçöes
para o perfeito desenvolvimento das mesmas;

g) A água bombeada durante o processo de extração, deverá retornar ao corpo
hídrico desprovida de residuos e de modo que não cause desmoronamentos da
margem, através da implantação de sistema de drenagem;

h) As operaçöes de reabastecimento e lubrificação do conjunto motobomba da
balsa de sucção de areia de leito de rio, deverão ser realizadas de maneira a evitar
acidentes que possam causar derramamentos de materials oleosos ou qualquer
impacto ambiental ao recurso hídrico.

XIX - No caso de Extração de Argila, para produção de cerâmicas e outros
produtos industriais/artesanais:

a) Possuir Registro de Licenciamento conforme Lei n° 6.567/1978 ou Registro de
Extração conforme Decreto n° 9.406, de 12 de junho de 2018, junto Agencia Nacional
de Mineração - ANM, para operação da atividade;

b) Não deverá ocasionar o afloramento do lençol freático e nem a formação de
qualquer tipo de lagoa/reservatório artificial dentro da área de extração, devendo esta
atividade ser realizada acima do nivel da água subterrânea;

c) Possuir e executar Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD),
baseado no uso futuro do solo acordado com o superficiário, preferencialmente, o
reflorestamento com especies nativas da região;

d) Realizar controle permanente de processos erosivos por meio de dispositivos
de drenagem, suavização dos taludes formados, revegetação e demais alternativas
eficazes;

e) Manter, na sede da empresa, inventário semestral, com dados mensais,
comprovando a destinação/comercialização do material extraído (notas fiscais/recibos
e certificados comprobatórios de recebimento, devidamente assinados pelo recebedor).

XX - No caso de Fabricação de Cerámicas:
a) Havendo utilização de residuos de lama do beneficiamento de rochas

ornamentais (LBRO) ou de lama de alto forno como insumo no processo produtivo,
estes insumos deverão ser armazenados em área com piso impermeabilizado e
coberto, dotado de estrutura de contenção;

b) Não utilizar material combustível (madeira) úmido, devendo seu
armazenamento ser feito em local coberto;

c) Os fornos deverão se localizar, no mínimo, a 100 (cem) metros de rodovias;
d) Estar distante, no minimo, 1.000 (mil) metros de áreas urbanas.
XXI - No caso de Corte e Acabamento/Aparelhamento de Rochas Ornamentais

e/ou polimento manual ou semiautomático, quando exclusivos: /
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a) Limitar-se ao exercício das atividades de aparelhamento (corte e acabamento)
e, ou polimentos manuais ou semiautomáticos, ou seja, sem a operação de teares ou
politrizes automáticas;

b) Possuir sistemas de controle/amenização de ruidos e de emissöes
atmosféricas;

c) Não realizar operação de resinagem;
d) Não possuir depósito irregular de LBRO (Lama de Beneficiamento de Rochas

Ornamentais) na área de sua instalação;
e) Realizar tratamento, armazenamento temporário e destinação final dos

residuos, conforme lnstrução normativa federal, estadual ou municipal vigente.
XXII - No caso de Beneficiamento de Areia ou de Rochas:
a) Possuir pátio estável para armazenamento de materia-prima;
b) Possuir sistema para decantação do efluente industrial em alvenaria, com

reuso da água.
XXIII - No caso de atividades nas Áreas Química, Biológica e Farmaceutica:
a) Possuir Plano de Gerenciamento de Riscos, quando houver manipulação ou

estocagem de produtos químicos e/ou perigosos;
b) No caso de Farmácia de Manipulação e Laboratórios de Análises clinicas,
patológicas, microbiológicas e/ou de biologia molecular:
b.1) Possuir e implementar plano de gerenciamento de residuos de serviço de

saúde, conforme Resolução CONAMA n° 358/2005 e RDC n° 306/2004 da ANVISA, ou
norma que vier a suceder.

XXIV - No caso de Fracionamento e Embalagem de Produtos Químicos:
a) Possuir bacia de contenção impermeabilizada e priorizar o reaproveitamento

dos produtos quimicos no processo produtivo, devendo ser destinado como residuo
Classe l, todo produto não reaproveitado, ficando proibida a destinação, de produtos
oriundos do processo produtivo, em redes de drenagem e em recursos naturais (solo e
corpos d'água)_

XXV - No caso de Armazenamento de Produtos Domissanitários, incluindo
produtos para fumigação e/ou expurgo:

a) Realizar a triplice lavagem das embalagens, armazenar e destinar
adequadamente residuos contaminados (inclusive embalagens vazias) e produtos com
validade vencida;

b) O efluente industrial gerado no triplice lavagem das embalagens de produtos
quimicos utilizados no controle de pragas urbanas, deverá ser 100% reutilizado,
ficando PROIBIDO qualquer tipo de lançamento (no solo, em redes de drenagem
pluvial, rede de coleta de esgoto, em corpos d'água, entre outros);

c) Os residuos de agrotóxicos e de produtos domissanitários, produtos vencidos e
as embalagens vazias desses produtos, inclusive aquelas triplice lavadas ou lavadas
sob pressão, são residuos sólidos perigosos, devendo ser transportados por
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caminhöes licenciados para transportes de residuos perigosos e devolvidos ao
fabricante ou destinados à empresas receptoras, devidamente licenciadas
ambientalmente para o recebimento desses residuos;

d) Os veículos para transporte dos produtos saneantes desinfetantes e
agrotóxicos, e equipamentos, devem ser dotados de compartimento que os isolem dos
ocupantes, devendo ser de uso exclusivo para atividade de controle de vetores e
pragas urbanas e atender às exigencias tegais para o transporte de produtos
perigosos;

e) O armazenamento de agrotóxicos e afins deve ser realizado em conformidade
com as recomendaçöes da ABNT - NBR 9843;

f) Em caso de armazenamento de cilindros de gases, possuir local especifico para
o armazenamento, devendo os cilindros serem identificados e mantidos na posição
vertical, em áreas bem ventiladas, livres de materials inflamáveis e contra eventuais
quedas;

g) Obsen/ar as disposiçöes constantes na Portaria n° 3214 de 1978 do MTE (em
especial as NR - 6, NR - 7, NR - 15 e NR - 23), na Lei Estadual 5760/1998, no Decreto
Estadual n° 024 - R/2000, no Decreto Federal n° 4074 de 2002 e na lnstrução
Normativa Conjunta MAPA/ANVISA/IBAMA n° 2 de 2015;

h) Atender aos critérios estabelecidos na Lei Estadual n° 6.244, ou norma que vier
a suceder, que trata sobre a produção, o armazenamento, o comercio, o transporte, o
consumo e o uso de produtos domissanltários no Estado do Espirito Santo;

i) Somente será permitida a fumigação com Brometo de Metila em tratamento
fltossanltárlo com fins quarentenários nas operaçöes de lmportaçäo e de exportação
em área sob controle aduaneiro e atendida por Unidades do Sistema de Vigilância
Agropecuaria Internacional - VIGIAGRO do MAPA, conforme determinação da
lnstrução Normativa conjunta n° 2 de 2015, dos órgäos MAPA, ANVISA e IBAMA;

j) Possuir Certificado atualizado de Credenciamento junto ao Ministerio da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), conforme estabelecido na lnstrução
Normativa n° 66 de 13.12.2006, no caso de realizar armazenamento de agrotóxicos e
afins; ,

k) Possuir Cadastro atualizado de prestadora de serviços de aplicação de
produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, obtida junto ao Instituto de Defesa
Agropecuaria e Florestal do Estado do Espirito Santo - IDAF;

I) Possuir Alvará Sanitario válido, no caso de realizar a atividade de
armazenamento de produtos domissanitários;

m) De acordo com a Resolução RDC N° 52/2009, que dispöe sobre o
funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de
vetores e pragas urbanas e dá outras providencias, deverão ser observados os
seguintes criterios:
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m.1) As instalaçöes da empresa especializada são de uso exclusivo, sendo
vedada a instalação do estabelecimento operacional em predio ou edificação de uso
coletivo, seja comercial ou residencial, e em áreas adjacentes a residencias ou locais
de alimentação, creches, escolas e hospitais, atendendo às legislaçöes relativas à
saúde, segurança, ao ambiente e ao uso e ocupação do solo urbano;

m_2) As instalaçöes operacionais devem dispor de áreas específicas e adequadas
para armazenamento, diluição ou outras manlpulaçöes autorizadas para saneantes
desinfetantes;

m_3) Todos os procedimentos de diluição ou outras manlpulaçöes autorizadas
para produtos saneantes desinfetantes, da tecnica de aplicação, da utilização e
manutenção de equipamentos, de transporte, de destinação final e outros
procedimentos técnicos ou operacionais, devem estar descritos e disponiveis na forma
de Procedimentos Operacionais Padronizados (POP), inclusive com informaçöes sobre
o que fazer em caso de acldente, derrame de produtos quimicos, saúde,
biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuizo da legislação vigente.

XXVI - No caso de lndústrias Diversas, Metalmecánica, Estocagem e Serviços:
a) Possuir cabine fechada e provida dos devidos controles ambientais, em caso

de realização de pintura por aspersão;
b) Nocaso de Metalmecânicas:
b.1) Não reutilizar, em qualquer fase do processo de produção, Óleo Lubrificante

Usado ou Contaminado (OLUC), devendo todo óleo lubrificante usado ou contaminado
coletado ser destinado à reciclagem por melo do processo de refino, em conformidade
com o estabelecido na Resolução CONAMA n° 362/2005;

b.2) Não realizar operaçöes de tratamento quimico ou térmico, galvanotecnico,
fundição de metais e/ou esmaltação;

b.3) Coletar e reciclar os fluidos de corte ou de usinagem esgotados, destinando-
os a empresas devidamente licenciadas. :

XXVII - No caso de Fabricação de Estruturas, Artefatos e móveis de madeira e
junco:

a) Caso não estejam localizados em área residencial, será admitida a ausencia de
implantação de sistema de exaustão para emissão atmosférica (poeira, pó - de -
madeira e semelhantes), desde que as estruturas fisicas do empreendimento sejam
suficientes para conter esses materials na área interna do empreendimento, sem que
haja emissão de material particulado para o melo externo. Caso contrário, deverá
possuir sistema de exaustão para emissão atmosférica.

XXVIII - No caso de Fabricação de Placas e Tarjetas refletivas:
a) A atividade deverá ser realizada em local coberto e provido de piso

impermeabilizado, com limpeza de superficie da placa a seco (sem geração de
efluentes liquidos) e pintura somente por termo transferencia (hot stamp)_
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XXVIX - No caso da atividade de Llmpeza e/ou Manutenção dos veículos
transportadores ser exercida pela própria empresa:

a) Possuir e manter atualizada a Licença Ambiental, que autorize a realização do
sen/iço.

XXX - No caso das atividades de Pátlo de Estocagem, armazém ou depósito:
a) Não podem representar risco para a incolumidade do solo e da água, estando

nelas incluidas as atividades de ensacamento/armazenamento de carvão e materials
de construção, dentre outras;

b) Não podem interferir no regime de escoamento de água da região;
c) Não devem abrigar produtos ou materials que estejam, explícitamente, vedados

no texto do enquadramento.
XXXI - No caso de Lavagem de veículos:
a) A área de lavagem de veículos, deve ser coberta e totalmente fechada em

suas laterais e fundos, a fim de minimizar os impactos sonoros, emissão de
atmosféricos e odores (principalmente oleosos e produtos detergentes) sobre a
vizlnhança no entorno;

b) Possuir canaletas metálicas na entrada do box de lavagem, interligadas ao
sistema separador de água e óleo (ou outro sistema de maior eficiencia), de forma a
impedir o escoamento de efluentes para a via ou solo e permitir seu reaproveitamento
no processo industrial;

c) Possuir e manter em bom estado de funcionamento sistema de tratamento e
reutilização de água, conforme prevé a Lei Estadual n° 9439/ 2010;

d) Instalar sistema e de equipamentos para captação, tratamento e
armazenamento de água da chuva, visando ao seu reuso para fins diversos no
empreendimento, conforme preve a Lei Estadual n° 10.624/2017;

d) Utilizar, somente, detergentes biodegradáveis para limpeza dos veículos,
conforme determinação da Lei Estadual n° 10.020/2013;

e) Atentar para as recomendaçöes estabelecidas nas resoluçöes editadas pela
Agencia Estadual de Recursos Hídricos, durante o periodo de crise hídrica no estado
do Espirito Santo, que implicam em Cenários de Alerta ou de Atenção;

f) Realizar limpeza e manutenção na caixa separadora de água e óleo (ou outro
sistema de maior eficiencia), a fim de manter sua eficiencia;

g) Destinar todos os residuos contaminados (óleo usado, óleo sobrenadante do
SSAO, borra do sistema SSAO, vasllhames, trapos, etc), somente, à empresas
devidamente licenciadas para coleta, transporte e destinação final de residuos
perigosos, devendo todo óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) coletado ser
destinado à reciclagem por melo do processo de reflno, em conformidade com o
estabelecido na Resolução CONAMA n° 362/2005 e suas alteraçöes.

XXXII _ No caso de oficinas mecánicas:
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a) Possuir implantado sistema de canaletas metálicas na área de manutenção
mecánica com dlmensöes compativeis com a demanda da empresa, visando
contenção dos efluentes gerados ou a drenagem dos efluentes para o sistema de
tratamento de efluentes industriais (SSAO ou outro de maior eficiencia);

b) Manter em perieitas condiçöes de operação e manutenção o sistema
separador água/óleo, bem como limpas e desobstruidas as canaletas de drenagem;

c) Em caso de lavagem de peças, e/ou máquinas e/ou equipamentos, os
efluentes gerados deverão ser acondicionados corretamente e destinados como
residuo Classe l ou, interligados ao sistema de tratamento de efluentes industriais;

d) O lançamento de efluente industrial tratado deverá ocorrer de forma
ambientalmente adequada e com padráo de qualidade em conformidade com as
normas ambientais aplicáveis;

e) As áreas da oficina, em que são executadas atividades de troca de óleo,
lavagem de motor e peças e os serviços mecánicos, deverão ser cobertas, de modo a
não permitir a entrada de água da chuva nas caixas do Sistema Separador de Água e
Óleo (SSAO);

f) É proibido realizar a atividade de pintura.
XXXIII - Para os casos de Fabricação de Peças, Ornatos, Estruturas e Pré-

moldados de Cimento, Gesso:
a) O efluente industrial gerado pela empresa no processo produtivo (lavagem da

betoneira e dos demais equipamentos), deverá ser totalmente reutilizado, não sendo
permitido o lançamento desse efluente diretamente no solo, corpo hídrico, rede de
esgoto ou rede pluvial. Em caso de saturação do efluente, a empresa deverá destinar o
efluente em empresa(s) devidamente licenciada(s) para o seu recebimento;

b) Umectar ou cobrir as pilhas de modo a controlar a emissão de particulados que
possam comprometer a qualidade do ar ou possam vir a causar incômodos à
vizlnhança;

c) A aplicação do desmoldante nas fôrmas, somente deverá ocorrer em área
coberta, com piso impermeabilizado, dotado de sistema de contenção fisica;

d) Possuir cópia das licenças ambientais das empresas que fornecem cimento,
brlta, areia e saibro, dentre outras materias-primas, mantendo no empreendimento os
comprovantes de destinação para fins de fiscalização e controle do órgão ambiental;

e) Não é permitida a utilização de Óleo Lubrificante Usado e/ou Contaminado
(OLUC), como agente desmoldante.

XXXVI - Demais exigencias:
a) Não manipular nem armazenar produtos explosivos;
b) Não se destinar a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar

e/ou dispor material radioativo, em qualquer estágio, nem utilizar energia nuclear em
ual uer de suas formas e a lica öe 'Q Q P 9 Si ¿Í / ///
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c) Possuir e manter atualizada certidão de vistoria de corpo de bombeiros,
quando couber;

d) No caso de utilizar madeira ou seus subprodutos, obter e manter atualizado
registro de consumidor, processador e comerciante de produtos e subprodutos
florestais expedido pelo IDAF, conforme estabelecido no Decreto Estadual n° 4.124 -
N/1997, ou norma que vier a suceder;

e) No caso de utilizar produto e subproduto florestal de origem nativa, obter e
manter atualizado Documento de Orlgem Florestal - DOF, fornecido pelo IBAMA;

f) No caso de possuir tanque de armazenamento de amônia, dispor de Plano de
Contingência e Emergencia, prevendo açöes em caso de vazamentos;

g) Não realizar resfriamento utilizando substáncias controladas pelo Protocolo de
Montreal;

h) Obter insumos, para viabilizar a implantação ou a operação da atividade,
somente de empresas e áreas fornecedoras (jazidas, usinas de asfalto etc.)
devidamente licenciadas ou, que sejam dispensadas de licenciamento ambiental pelo
órgão competente;

i) Não realizar atividades de armazenamento de combustível em volume superior
ao fixado neste decreto;

j) Os empregados que estejam envolvidos com as atividades a serem executadas,
deverão, naquilo que diz ' respeito às suas atividades em específico, ter pleno
conhecimento da Licença Ambiental obtida e dos critérios e controles a serem
atendidos;

k) Manter uma cópia da Licença Ambiental e dos critérios e controles a serem
atendidos no empreendimento, em locai visivel, em todo o período em que a atividade
estiver sendo executada, para consulta e apresentação às equipes de fiscalização;

I) Atender integralmente às legislaçöes vigentes utilizadas pela Municipalidade, no
que tange à atividade objeto do requerimento de licenciamento ambiental.

TíTuLo v
DA PARTIcIPAçÃo PÚBLICA

Art. 69° - O licenciamento ambiental deve assegurar a participação pública, a
transparencia, o controle social e ambiental, bem como a preponderáncla do interesse
público, a celeridade e a economia processual, a prevenção do dano ambiental e a
análise integrada dos impactos ambientais.

Art. 70° - A participação pública no processo de licenciamento ambiental tem caráter
informativo' e consultivo, o, servindo de subsidio para tomada de decisão do órgão
ambiental
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TíTuLo vI
DAs DIsPosIçöEs I=INAIs

Art. 71° - Quando o solicitante do licenciamento for o próprio municipio de Santa
Leopoldina, todo o processo de licenciamento ambiental e os estudos pertinentes,
poderão ser realizados pelo corpo tecnico municipal, desde que estes tenham
capacidade profissional para elaborá-los e obedeçam às regras de emissão de
Anotação de Regularidade Técnica - ART.
Parágrafo único - O municipio de Santa Leopoldina flcará ¡sento de qualquer taxa
relativa ao processo de licenciamento ambiental.

Art. 72° - Fica a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente autorizada a
editar normas complementares e regulamentares a fiel obseniáncia do disposto neste
decreto, inclusive, em relação a alteraçöes nos seus anexos.

Art. 73° - Fica revogado em todo o seu teor o DECRETO N° 031/2020, datado de 15
de Janeiro de 2020.

Art. 74° - Este decreto entra em vigor na data da sua publicação e revoga as
disposiçöes contrarias.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Santa Leopoldina, 09 de fevereiro de 2023.

¿ /
/RoMERo Luiz ENDRINGE

PREFEITO MUNI/cIPAL
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ANEXOS DO DECRETO N° 088/2023

ANEXO I - A
REQUERIMENTO AMBIENTAL

ANEXO I - B
LISTA DE DOCUMENTOS PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAL

ANEXO I - C
FORMULÁRIO DE SOLICITACÃO DE ENQUADRAMENTO DA ATIVEDADE

ANEXO II
PLANILHA DE ENQUADRAMENTO DAS ATIVIDADES DE IMPACTO LOCAL E
SIMPLIFICADO

ANEXO Ill
RELACÃO DAS ATIVIDADES DESPENSAAS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

ANEXO IV
DECLARACÃO DE CIENCIA E COMPROMSSO AMBIENTAL

ANEXO V
MODELO DE PUBLICACÃO

ANEXO VI
REQUERIMENTO DE IVIUDANCA DE TITULARIDAE

ANExo vII _
REQUERIMENTO DE AuToRIzAcAo AMBTENTAL
ANEXO VIII
MATRIZ DE ENQUADRAMENTO
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PREFEITURA ESANTA LEOPOLDINA
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ANEXO 1 - DECRETO N° 088/2023

REQUERIMENTO DE LICENCA AMBIENTAL

1. IDENTIFICACAO OREQUERMENTO
ATIVIDADE:

eITuAçÃo Do REQUERIMENTD
( ) 1° Requerimento
( ) Renovação_ N° Proc_ SECRET. MUNICIPAL / Licença Ambiental

N° Ano da Licença Anterior _
( )Transferencla_ N° Proc_ IEMA

( ) Prorrogação_ Licença Ambiental n°

LICENCA REQUERIDA
( ) LMP - Licença Municipal Prévia
( ) LMI - Licença Municipal de instalação
( ) LMO - Licença Municipal de Operação
( ) LMR - Licença Municipal de Regularização
( ) LMA - Licença Municipal de Ampliaçáo
( ) LMU - Licença Municipal Única
( ) LMS - Licença Municipal Simplificada

2. IDENTIFICACAO DO EMPREENDEDOR
Nome ou Razão Social:
Representante Legal:
CPFICNPJI

3. ENDERECO PARA CORRESPONDENCIA
Rua: Número:
Bairro: T CEP:
Municipio/ UF:
Telefone para contato:

Rua: Número:
3.1 ENDERECO DA ATEVIDADE

Bairro: T CEP:
Municipio/ UF: Ponto de Referencia:
Telefone para contato: E-mall:

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
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~ 3.2 IDENTIFICACÃO DO CONSULTOR ou EMPRESA
Nome: I Número:
Responsável Técnico:
Registro no Conselho de Classe: I CPF/ CNPJ:
Número do Cadastro na SEAMA:
Rua: I Número:
Bairro:Centro I CEP:
Municipio/ UF: I E-mall:
Telefone para contato: ~
TERMO DE DECLARACAO: Declaro, para os devidos fins, que todas as informaçöes
apresentadas neste Requerimento de Licença Ambiental são verdadeiras, estando
ciente das sançöes previstas em Lei. Ademals, ao asslnar tal requerimento,
responsabllizo-me pelas informaçöes declaradas, sob pena de ação adminsitrativa,
civil ou penal, e estou ciente de que, caso não sejam apresentados os documentos
obrigatórios no ato do requerimento, terei a obrigatoriedade de obedecer o novo
prazo advertido pela Secretaria l\/lunlcipal de Agricultura e Meio Ambiente de Santa
Leopoldina, autoridade Licencladora, que se não cumprido, fico sujeito a multa e ao
arquivamento do processo.

Nome Legivel do Representante Legal/
Procurador

Data:

__/_____/20_
Assinatura
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ANEXO 2 - DECRETO N° 088/2023

N

LISTA DE DOCUMENTACAO PARA COMPOR PROCESSOS DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNECIPAL

Este formulário deverá ser preenchido pela parte requerente, marcando as “caixas”
(primeira coluna) referentes a cada documentação e deve ser protocolizado
conjuntamente com as documentaçöes aqui listadas, na abertura do processo
administrativo na municipalidade.

A documentação que estiver marcada será anallsada pelo órgão municipal ambiental
para correta validação.
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Requerimento da Licença Ambiental devidamente
preenchido e assinado, conforme modelo
disponibilizado.

O requerimento deverá comprovar 0 real endereço
da atividade do empreendimento com informaçöes
do CEP, Nome da Rua, Número, Bairro,
Distrito/Localidade / Cidade; também deverá estar
acrescido da informação do endereço para
correspondencia (Nome do responsável em receber
as correspondencias - CEP, Nome da Rua, Número,
Bairro, Distrito/Localidade / Cidade e telefone de
contato).

Fonnulário de enquadramento de atividade,
conforme modelo disponibilizado.

A coluna DADOS DO ENQUADRAMENTO deve
ser devidamente preenchida, em consonância com
os dados exigidos em listagem de Enquadramento
Municipal, para possibilitar o cálculo do valor da
taxa correspondente ao licenciamento específico e
expedição do documento de Arrecadação Municipal
(DAM).

Declaração de Ciência e Compromisso Ambiental
devidamente preenchido.

Todos os campos devem ser preenchidos, incluindo
no fim a assinatura do representante legal do
processo administrativo.

Apresentar folha original de publicação, em jomal
de grande circulação e no Diário Oficial do Estado
do Espirito Santo, do requerimento da Licença
pretendida.

Caso o empreendimento, de acordo com o
enquadramento, estiver em Classe Simplificada, a
publicação será feita uma única vez, após a emissão
da Licença Ambiental, informando 0 requerimento e
obtenção.

Requerimento da Certidão Negativa de Débitos
Municipais Ambientais - CNDMA devidamente
preenchido e assinado, ou CNDMA - Certidão
Negativa de Débitos Municipais Ambientais

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 ~ Centro - CEP 29.640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
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El Cópia do Comprovante de pagamento da taxa
correspondente ao Licenciamento Ambiental ou à
Autorização Municipal Ambiental.

Cópia do RG e CPF do representante legal (descrito
no contrato social da empresa) que asslnar o
requerimento.

Os documentos apresentados em forma de fotocópia
deverão ser autenticados ou acompanhados do
documento original, para autenticação pelo
atendimento do órgão ambiental municipal.

Cópia do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
(CNPJ), com a inclusão da atividade econômica
condizente com a atividade a ser licenciada.

Contrato Social - Cópia da Ata da Eleição de última
diretoria, quando se tratar de Sociedade ou do
Contrato Social registrado, quando se tratar de
Sociedade de Quotas de Responsabilidade Limitada
e última alteração contratual (atos constitutivos da
empresa), no caso de pessoajurídica.
Documento do imóvel (escritura definitiva, contrato
de compra e venda, contrato de locação, contrato de
comodato, comprovação de regularidade fundiária,
matricula do imóvel, arrendamento da propriedade,
etc.).
Apresentar documento de Anuencia da Prefeitura
Municipal quanto à localização do
empreendimento, em conformidade com a
Legislação Municipal aplicável ao uso e ocupação
do solo.

IÍÍ
Apresentar, devidamente preenchido e legivel, o
Formulário Técnico de Controle Ambiental
(FTCA), conforme modelo determinado pela
municipalidade.

O FTCA deverá ter todos os campos preenchidos de
acordo com o solicitado, sob condição de não ser
aceito em caso de informação faltante.

IÍ2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
similar do profissional responsável pelo processo de
licenciamento ambiental municipal.

O profissional deverá possuir atribuição e
certificação no órgão de classe, com indicação
expressa do nome, número do registro no órgão de
Classe completo. Sugestäo de Texto da
ART/AFT/TRT: Responsabilidade técnica pela
elaboração e acompanhamento do processo de
licenciamento ambiental, pelo preenchimento do
FTCA, pela elaboração do plano de gerenciamento
de residuos sólidos/saúde, acompanhamento de
condicionantes, etc.
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Apresentar o CAR - Cadastro Ambiental Rural
(quando houver) e o CCIR - Certificado de
Cadastro de Imóvel Rural.
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Para as intervençöes e/ou a implantação de novos
empreendimentos, quando couber, apresentar
autorização de exploração florestal emitida pela
Secretaria responsável ou IDAF. Bem como, cópia
do laudo de constatação emitido pelo IDAF e
projeto de compensação vegetal, quando couber.
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Para processos transferidos do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos Naturais -
IEMA (vide INSTRUCAO NORMATIVA IEMA N° 17- N DE 07/12/2016):

-› Apresentar documento de arquivamento do processo de licenciamento ambiental junto ao
IEMA;

-› Apensar ao processo administrativo municipal cópia integral do processo tramitado no IEMA.

Link: https://www.1egisweb.com.br/legislacao/?id=333 l 79

Nos casos de empreendimentos que tenham processos de Licenciamento Ambiental junto ao Instituto
de Defesa Agropecuária e Florestal do Espirito Santo - IDAF (vide INSTRUCÃO NORMATIVA
IDAF N° 005, DE 06 DE JUNHO DE 2019):

-› Apresentar oficio de solicitação com protocolo de transferência do processo do IDAF com
comprovação de arquivamento

Link:https://idaf.es.gov_br/Media/idaf/Documentos/Legisla%C3%A7%C3%A3o/CLAM/INSTRU%C
3%87%C3%830%20NORMATIVA%20IDAF%20N%C2%BA%20005.%20DE%2006%20DE%2OJ
UNHO%20DE%2020 1 9.pdf
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Estudos e Projetos pertinentes e documentos complementares da atividade a ser licenciada, tais como:

--)

-›

->

-)

-›

--›

--)

_)

--›

*)

Planta Topográfica detalhada;
Projetos arquitetônicos;
Projetos de abastecimento de água, acompanhados de Memorial Descritivo e de Cálculo;
Projetos do Sistema de Esgotamento Sanitário, acompanhados de Memorial Descritivo e de
Cálculo;
Projetos do Sistema de Tratamento de Efluentes Industriais, acompanhados de Memorial
Descritivo e de Cálculo;
Projetos de Drenagem Pluvial, acompanhados de Memorial Descritivo e de Cálculo;
Mapas de declividade;
Projetos de terraplanagem acompanhados de Memorial de cálculos volumétricos;
Laudos de análises físico-químicas;
Dentre outros pertinentes, a depender da tipologia da atividade, solicitados pela equipe
técnica do órgão licenciador. ›

Todos acompanhados das respectivas ART's ou similares, bem como do arquivo em mídia digital.
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PREFEITURA DE SANTA LEÓPOLDINA
EsTADo Do EsP|R|To sANTo

ANEXO 3 - DECRETO N° 088/2023

FORMULARIO DE SOLICITAQÃQ D0 ENQUARAMENTO DA
ATIVIDADE

- 1. IDENTEFICAQÃO DO EIVIPREENDEDOR
Nome/Razão Social:
Representante Legal:
CPFICNPJI

2. DADOS DO ENQUADRAMENTO
ATIVI DADE1

PORTES - POTENCIAL POLUIDORZ-
CLASSE: UNIDADEI
PRODUCÃO:

3. ÍNFORMÁQÓES GERÄIS SÓRE Ä ÄT|V|DADE

Área do Terreno (ha): |7Área Útil (ha):
Produção: - I Unidade: - | Período: -
Matéria Prima: -
Volume: -
Outros: -
Número Total de Empregados:
Horário de Funcionamento:
Dias da semana em que opera:

Obs. 1: Essa tabela deve ser preenchida de acordo com as especificaçöes exigidas na
Planilha de Enquadramento - anexo Il-A do Decreto de Licenciamento Ambiental.

Obs. 2: Área Útil = Construida, incluindo as áreas de estaçöes de tratamento, de
depósito de residuos, estocagem, implantação de vias, dentre outros.

Responsável pelas informaçöes:

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640~000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
PABX: (27) 3266-1181 - CNPJ 27.165.521/0001-55
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PREFEITURA DE SANTA LEQPOLDINA
EsTADo Do EsP|RlTo sANTo

PARA USO EXCLUSIVG DO ÓRGÃO LICENCIADOR
CLASSIFICAQÃO

Potencial Poluidor! Degradador: Porte:
( )Baixo( )Médio( )Alto ( ) Slmplificado( ) Pequeno ( ) Médio

( )Grande
Classe:
( )Simplificado( )l ( )ll ( )lll

CALCULO

Licença Requerida:

Valor Total da Taxa: R$

Santa Leopoldina, I I

Responsável pelo Cálculo:
Nome Legivel e Assinatura

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
PABX: (27)3266-1181 - CNP] 27.165.521/0001-55
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_ 1.05
hTöš..._†........_.__.Ãa¡šïë.6H_éïëïëüì.5š_.€ëa.ü$åFñëìì5š.:..... ......_.-......M___________.-..............-._

L

ANEXO 5

RELAQAO DE ATIVIDADES DISPENSAAS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

B.,

ni;

PREFEITURA DE
ESTADO DO ESP_R_TO SANTO

- DECRETO N° 088/2023

'~
192;;-i,

".`\~ H*.

4? F5

SANTA LEOPOLDINA

desembocaduras de rios bem como abertura de barras
arenosas de lagoas costeiras.

OS

1 .03

_ __ ..

Açougues e peixarias localizados em zona urbana
consolidada.

1.04 1 Agencia de turismo.

Todos

Todos Q
Alinhamento e balanceamento de veículosf

1.07
_

Todos
Todos

Assistencia técnica para máquinas, aparelhos e
equipamentos de uso doméstico.

....._..____--..... ......__.- .........-_..___.,...._.._._._
1.08 Beneficiamento e embalagem de produtos fitoterápicos Indice (I) = (área construida + á

naturais, incluindo medicamentos e suplementos
alimentares.

1.05""_ Boatëšfìïares, EšslššdešíiššìšìšfcerimcHíåiš""ë'"š'ìF}i'iiåF¿š_ """"""""" ''''”"*"”`”-'
sem sonorização eletrônica ou música ao vivo).

Todos

rea de estocagem, quando houver) (I)
s 300 mz

lt ._..,._._._..._.†6ãB_š.._____.._______.._______........._._____,..

1.11

1.10 Borracharia, e›Éceto com recondicionamento de pneus H” _ "nm
_e/ou manutenção de veículos.

Casa de diversöes eletrônicas.
1 ____________~ †_____M___ ____ ,_______________,__i__________

1.12 Casa lotérica. =

Todos Ú -___ _

Todos

Todos
1.13 Confecçoes de roupas e artefatos de tecidos de cama, Indice (I) - (área construida + á

mesa, copa e banho, cortinas, sem tingimento,
estamparia e/ou utilização de produtos químicos.

_ -¬._- _ ._ -- _..-
rea de estocagem, quando houver) (I)

S 500 mz

1.14 Consultórios de profissionais líberais (médicos,
fisioterapeutas, psicólogos, dentre outros), sem

realização de procedimentos cirúrgicos.

Todos

_ 1.15

_ _

Corte de papel para produção de rolos de papel
higiénico, Ienços e outros.

Todos

1.16 É , Cozinha lndustrialfm- W
_ 1.17 Desentupimento de rede de esgoto residencial ou

comercial, sem coleta.

Todos __

Todos A

l 1.1s A Entreposto e envase de mel, associado ou não à
produção de balas e doces deste produto, exceto

produção artesanal.

Índice (l) - (área construida + área de estocagem, quando houver) (I)
S 500 m2

1.19 Escola de ensino sem laboratórios utilizados em aulas Todos
práticas (exceto laboratório de informática).- ...........,,9__¬L-a._________.._.-a_ _ _.

1.20

_.........._.___.____.-._9_.-.........._______..............~._______._.._...........................M9........ _________, ......9___________________._._______________________,_____ì___________________w

Escritórios de Logística (para negociação de
movimentação e distribuição de mercaderias não

perigosas), excluindo a estocagem.

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo
PABX: (27) 3266-1181 - FAX: (27) 3266-1125- CNPJ 27.165.521/0001-55
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1.22

-\ N -\

...........___--________.____...___..____,._______ ....

,
3%”ï*`-.`=w "`- ,Í

f :'1`_:'1`~,3; __ ¿Hi

PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
EsTADo Do EsP|RiTo sA2To

Escritórios de profissionais liberais (contadores, *Todos
advogados, representantes comerciais, corretores,

despachantes, dentre outros).

Estação de telecomunicação. """"""""""“_ _" Todos____M _' MW “__”
_ 1.23

___
1 .24

EstradÃ§,_rodovias emotfras afins._____________M m_W_m_____*Ños termos ÍÍÃTN ni' 05/201o do ¡EMA (Art. 4°) W
__aa±cata_______J

Estúdios e laboratórios fotográficos. Todos

1.25
__ ..-l___..__._..__.__.._.__._.__.._ .._..,,_....w.._._.,._.-_____._.

Fabricação de balas, caramelos, pastilhas, drops, Indice (l) = (área construídi-au: área de
bombons, chocolates, gomas de mascar, exceto S 300 m

produção artesanal.

estocagem, quando houver) Í
2

_ 1.26

_.

.......__ ......... ._.._.-._.- _.........._.._....._... ___.._____,_,.,_.......-..............í_. __.-..,..._...___.___._____;___________...____________._.._..___._,_.__ ______ estocagem, q uando houver) (

2

Fabricação de doces, refeiçöes conservadas, conservas Indice (l) - (área construida + área de
de frutas, legumes e outros vegetais, exceto produção S 500 m

artesanal.
_ 1.21 Fabricação e/ou corte de embalagens e/ou artefatos de lndice (l) = (área construida + área de

papel ou papeláo, inclusive com impressão e/ou _ s 300 m
plastificação.

estocagem, quando houver) (
2

1
1.28

5--

,W,__aMÍL..i.
_”.

1.29
Fabricação de gelo. M- ›››»W _ Mm____ '_-T u Todos

l5a_Í›ricaçãomde_massåsmalimenticviasumemüsÉoitosÍehfcettïÉ___HHH_H_ndice_H(_'ÍHH'Ém(á4rea'É§isTÍLÍid'a'ï“área”cÉÉsÉ›_ca'g~e§m1ÍÍa_nd_o'_'1_o`uveiT('
t produção artesanal. s 300 mz i›

_ 1.30

1.31
_________________L._..-....._.____________.__

Fabricação de ração balanceada para animals, sem Capacidade máxima de pro
cozimento e/ou dìgestão (apenas mistura).

_ dução A 15 ton./més
_

_Farmácia aë.nìãñ_¡b_ü.¡.äë_å6.,_,.._.__........._..._._...._______.___________ ___ .............._______T__.¿_(j_...¿.à.S..._._.__
_____L.._t___it..a' 1.32 Garagens de ônibus e outros veículos automotores, sem Ã Todos

5 qualquer estrutura de apoio (oficina, lavador de veículos,
' troca de óleo, unidade de abastecimento e outros).

1.33 Gráficas e editoras. › Área Útil A 500 mz _
E 1.34 lgrejas e templos Éefi§ì'5sÉšÍfiT“`"""" “"`”"W""""'"`_"'-W Íodos
...__ __J

1 .35
e nção ................._._._....... ........._í.___..._.._............_______

a..a.a...›..._._L._...._

'mïfas

1 .36
Tìšëìïçãzs_.gñãúšfišãaãëëšëäB_ãHëñì6;aë_\7éí:_úB_š:__..

Instalaçao e manutençao de equipamentos de GNV. _"Todos
Todos

Tšäåšinstalação e manutenção de redes de computadores. ____M U """"""""""""W
1 .39

'ïféiï
instalação e manutençao de redes elétricas. ' _Todos

Todäš..........__ .___ __..._a_.__Instalação e manutenção de sonorização e manutenção
elétrica veicular.

1 .41 Laboratório de análises de solo, incluindo análises com Todos
fins agronömicos, sem utilização de reagentes quimicos.

1 .42 Laboratório para ensaios de resistencia de materials e ¡ Todos
semelhantes._ _

1.43

_.c_c.,c_a.._i_

Lavagem de veículos a seco. Todos
1.44

¡Í-_¿š____________ ____________ _ H _____. __________...__,____a,,..________________

. _ L¡m_5_e_à..ã.e dëšåššoreament6._.Eã...ëäÍH.ã_.a_ë....ëü.;š.ëš___-_.....___...........-.-Ñ.ó_š_íëFnTo_š._d_ã_Ññ6...öï¡ä_Ñ ÄM.M_,____.--._._...

_ hídricos.
Locação de banheiros quimicos, sem operação de coleta Todos

ou limpeza.
i 1.46

__.._____,_ ............_______.....|....__..._____......._.__.. ............__........_._..-__.._:r_6ä6š-_.,.,___.___._____...._.__________._........._.
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PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
EsTADo Do EsPiRiTo sANTo

r1_4i'"'"'"pav¡m';,ntaçä0"e c0,¬se;;7g¿ã0 """"___""""'"'"'†533g-'_"""""""""""_"""'"""_""
já consolidadas: compreendendo os serviços executados

periodicamente em acessos, rodovias ou estradas
(pavimentadas ou não) e que se encontram em

operação, bem como em sua faixa de dominio, com o
objetivo de manter os elementos construtivos próximos
das condiçöes em que foram construidos, incluindo-se,
dentre outros, limpeza e instalação dos dispositivos de

drenagem da rodovia e de suas faixas de dominio,
operaçöes tapa-buraco, reparo no meio fio, limpeza de
sarjeta, desobstrução de bueiros, roçada no entorno de
obra de arte especial, estabilização em taludes de corte
e aterro, roçada de vegetação de faixa de dominio da

rodovia, limpeza de acostamento e reparos na
sinalização vertical e horizontal.

,_ ak
~?:'~1`“Í mz»

_........-. __....._.- -_.._.... ___..-................-._ l _ ._ _...... __.--........._._í-__.__í_____________,

'-3

Í
li

1

_.|._..........a-t_.._._......_

captação de água subterránea.
1.48 Perfuração de Poços Rasos e Profundos para fins de Todos

«

1.49 l Pesquisas ou levantamentos g_eológÍ:os, comgusom mm “u_u __ "_" Todos __
apenas de técnicas de sondagem, vinculado a Alvará de

Pesquisa vigente, concedido pelo DNPM.

E
L_

1.50 Posto de abastecimento de combustíveis (não Capacidade Total de Armazenamento S 15 m“, confomie critérios da
revendedor) somente com tanque aéreo. Resolução CONAMA n° 273/2000.

de Iazer, públicos ou privados (praças, campos de
futebol, quadras e ginásios).

l

estruturas metálicas, máquinas, aparelhos e
equipamentos comerciais, testes hidrostáticos e/ou

outros em empresas contratantes devidamente
licenciadas, sem geração de residuos sólidos e efluentes

liquidos.
1.54

l

l
1 ..

` 1.51 F Produção artesanal de alimentos e bebidas. Í Área Construida S 75 mz

1.52 __É`iìb'rè`ërÉcHëìïò§dÍèšÍóFí¡U5Ã-ïuïšìEEE,Mšëëfëåïíšìošwiíifum"_i__'N"šÉiñïåïiš'Fi'Ã"Eiåfši"ÃìëÍaÍšTÚÍÍ(ëi§ÍÄÍJ'E`fi1É'”“"""'"""""U"

1.53 i Prestação de serviços de manutenção e reparação de l Todos

Prestaçao de serviços de manutenção e reparação de
estruturas metálicas, máquinas, aparelhos e

equipamentos comerciais, testes hidrostáticos e outros
em empresas contratantes devidamente licenciadas, com

geração de residuos sólidos e efluentes líquidos sob
responsabilidade da empresa contratante licenciada.

1 .55 Prestação de serviços na área de construção civil
(Construtoras), excetuando as obras a serem realizadas.

L -1.56
ao,mãwtenção eïóu møntagem _ _ .________________í.__................_.

aparelhos e equipamentos comerciais, eletrônicos e
mecánicos diversos sem sua remoção do local de

operação.

1Í57 Restaurantes.

_....._ì ._............ .___.....__ ._-____..__.. _ ...._...._...____.._____.____._.._.

Todos

Todos

Todos

Todos
.La...__l............._.._.L...................1.............._.__._._.....................

›1

1
li1
l1›

1.58
._ ~ ___ ____›._._ ¡___.___. ._ ..,,.-.__

Salao de Beleza._ “wc .__ _-i__i_ L_._ _” ___cw___._._
' 1.59 Seleção, beneficiamento e embalagem de produtos para

chas.

Todos
Todos

1.60 Serralheria (somente corte) Área útil s 200 m2
1.61 " Sen/iço de fotocópia, excetuando gráficas. Todos 1

.Ã

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
PABX: (27) 3266-1181 - CNPJ 27.165.521/0001-55
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PREFEITURA DE SANTA LEOPOLDINA
EsTADo Do EsP|Ri†o sANTo

í1.62..š __.... _....._. _ _ ....................__. ___.........._ ___---
Serviço de Jardinagem e paisagrsmo, excetuando Todos

imunização e controle de pragas. g

1.63 1 . Sen/iço de limpeza e conservação de caixas d'água, Todos
prédios e condominios, excetuando limpeza em portos,

aeroportos, embarcaçöes e semelhantes além de
imunização/controle de pragas.

-\ 0) -lä- Serviço de transporte de malotes e documentos. Todos
-\ G9 01 Supermercados e hipermercados com atividades de Todos

corte e limpeza de carnes, pescados e semelhantes l
(com açougue, peixaria e outros), quando localizados em

área urbana consolidada.

1.66

3
3

Supermercados e hipermercados sem atividades de l Todos
corte e limpeza de carnes, pescados e semelhantes

(sem açougue, peixaria e outros).
.et _ _. _._______... t-._......-_ _ _ __ __ .__ ______

1.67 Terminal Ferroviário de Passageiros. Todos
i 1.68 1 Terminal Rodoviáridde'F7assageiros†””_' " "mm mw Todos _

1.69 1 Transporte rodoviário de cargas inertes gerais, exceto Todos
residuos sólidos e produtos ou residuos perigosos.

Transporte rodoviário de passageiros, Todos
É 1.11 _ VQITÍ --Mmm-w-_~__-VÍÚ--------*F mi __.__ T0d OS -V

me ,wa ym

i 2.2

1
1

.» , ,» L . ›e¬m.«t»< .V 4 1? ,M » ~ eä<,i¦";ë:1*¢«,=š§¢†, ,f É./M «A .W c 1 /te :r;=›ä*›&«»f/›,,~~,««~›«/1W; ,«.-i Á az /› ¬= »emfflfr-'*›'¬lI=~ezL<1r,a\aii;;«z¢-“/±“›à
Suinocultura (ciclo completo) sem lançamento de Número de cabeças por ciclo (capacidade instalada) S 20
efluentes liquidos em corpo hídrico e/ou em cama

Suinocultura (exclusivo para terminação) sem Número de caÍ›~ešÍasÍ§or¶:l_o”(_cap§cidade instaulmada) s_2Í')_”""""""_'
lançamento de efluentes líquidos em corpo hídrico e/ou

1.70 l
E _, _ __ É, __ , _t

2 1ll sobreposta.

em cama sobreposta.

* 2.3

l

M _... ....._......_... _ .__,a. __ _.
Avicultura de Corte/Postura Area de confinamento de aves (área de galpöes construida, em m2)

1.000 m2

2.4 'I Criação de animais de pequeno porte confinados em Area de confinamento de animais (mz) s 200
ambiente não aquático, exceto fauna silvestre.

¬____.___._____.____.___...___íí..___....._í___._____í.__

2.5 ;
ã

Central de seleção, tratamento e embalagem de Área construida (mz) S 200
produtos vegetais; packing house.

2.6 Classificação de ovos. F Capacidade Máxima de Classificação (unidades de ovos/hora) S
7.000

l
2.7 3

_~.Äp¡cuItü?.å em ioe ...... ........a._.....-..-_................. .....-.__._.__.________.._.._.._._

2.8 Aquìsição de animais de produção. Todos

2.9 l
l

N _›D

Aquìsição de máquinas agropecuarias (trator, * Todos
derriçadeira, roçadeira, pulverizador, ordenhadeira,

colheitadeira, ensiladeira/desintegrador). ,
___...... ._ _ _ __ _. __......._ñi.3š_..._......_.._............__..._._.._...-._______

Campo.

__:;__._...
Q00 .A ,I USO E OCUPAQAO DO SOLO E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

_<šn_<~Jc›T†ìì?ìT5š"\7ã†`iE'a_iš"ZHoršiïasïììlììfiìå}§ì'ììíåTé'š"ë761T”" """""'"'"W"""WW"""""Ã'Fššš"'ì&'åì`š'ì`Í)'6(Í†ìïÉ¶šf§åÉ§'š""QÉr`r'§a'rììZ›É."è'
unidades comerciais).

S-° oN Construçáo de abrigos nos pontos de ônibus. m Todos

O63.0 Construçáo de Centro de Referencia Social - CRAS. Todos _* M _ M

.wOei Cofišìïíçäo de rešïíéñcTa isoláä'Ã"(rìíòTå'äìšÍì'nìïånïfiã"r)_ ' “'"M'' '''mm †5"¿i'E§š_"_`""”`*í""-`ì_”""'

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 ~ Santa Leopoldina - Espirito Santo.
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5,1!OiUI Desmonte de rocçlwvásâriao vinculadoïatividade dei M--Mm Area s 0 05 ha Mui” _
mineraçao

_ _.......... _ .__ _ ._ lá. __... _ . _ _.__.__.___.___ _ _. ......í.___ _..__._..._._í.__...,_.._..._.__
9°ccn

tela
Linhas de distribuiçao de energia eletrica Todos

i`"mÍÍiaEÑ

xpansao de redes de microdrenagem de aguas urbanas Todos, desde que o diametro de tubulaçao requerido se1a menor que
sem intervenção em cursos d'agua e canais de 1 000 mm

m

Lawcada5*'cen Pousadas, hoteis e moteis instalados em area urbana Todos
consolidada ou de expansão urbana, que possuam no

minimo sistema de esgotamento sanitario (coleta,
tratamento e disposiçao final) e abastecimento de agua

9°o to Praças, campos de futebol quadras e ginasios (exceto Todos M
complexos esportivos e estadios)

__l

3.10 Redes de distribuiçao de energiíeletricïde media ou _" W M" __ Todos _ m
baixa tensão (MT/BT) e equipamentos auxiliares ,mal

3.11 Redes de distribuiçao de gas natural canalizado- “__ Nos tennos da IN n° 12/2014 do IEMA '___

L_._____E 3.12 Terraplenagem (corte e aterro) quando vinculada a Area terraplanada < 500 m altura do talude S 3 m e volume S 200 ni
atividade nao sujeita ao licenciamento ambiental

*i

3.13
Mula

Compostagem de residuos organicos provenientes Area util (m2) S 200
exclusivamente de atividades agropecuarias

»es Ã»

:PO -\
_ l
¦
i i

l
É

4.02 1
i

l

_W,i.%a

" 'ñëišiãï' vé?? iiiiiiieši * »za iiiiwawiw

Mei, ,,,__
?

,mu iiiiiiit t_ät“W »X ~~ __¿¿¿¿šit ìiïäíåm «iiame Agggfiëšàf ,Í if __ ii W ¿_ › stfziäi = sw@
Captaçao de agua sem canal de adução ou interferencia Todos

no canal do corpo hidrico (não autoriza ressaltos
hidraulicos e barramentos de qualquer natureza)
incluindo em poços rasos e profundos para fins de

abastecimento publico

aa es se Water

Estaçao de Tratamento de Agua (ETA) - vinculada a Vazao Maxima de Proieto s 20 Ils
sistema publico de tratamento e distribuição de agua

l 4.03 Redes coletoras de esgoto Todos
_l_4.04 ' Redes, elevatoriašfboosters e adutoras-cEÉgÍÍ_ W' ~“__Mm _* __ Todos P _ ~_

ÑIÍÍÍÍÉAÉ R_eser\/atoršs de agua tratada* M-uwüm __ U M Ñ N Todos" __ _ _" un
-Ii.06 Unidades Operacionais do SES - Estaçao elevatoria, Vazao Maxima de Projeto S 200 Vs

coletor tronco e/ou tubulaçao de recalque de esgoto
«1-x._««.,,§._,¬f-'fi i, ,i,›1 itifisi,,, t ¿ff * se ^ le it. ia tšiieitiiïiittii z tâ%'s%*fi;;" išåaei ~. t ,

5.01 Autoclaves localizadas em unidades de serviços de Todos
“Lee ase me aan '%

saude, excluindo aterros
_ _- ó|lf:l|C3S Od'6nì0|¿š|Eå†"~- _ C. _ __ bhvñ-'_--“_~`" TOÓOS -___-

tm_i____.” __ ___, __". ___ .-._ _ _. __i -a______ _. _______.__ ______ _,_____
5.03 Clinicas radiologicas e sen/iços de diagnostico por Todos

S" c -Ii Funeraria sem serviço de embalsamento (tanatopraxia e Todos
somatoconsen/ação) “Mil

utwmää* ii mas ¿`§¿¿¢ ;§;"%ï?* i ø 

W wz “W;t~5__'ey;__ *_ wm »www

5; J, šw àšãïãy :_ “* cif. Égãššwgyw* www W V im» Wi/.

99% f› :« M  z t lg zefzšií Ã\4;h É ïgyi * 9' `%>`*) kšå“åä Äiiišiiišiši äiiiìi tifiâ

-š'Íö`3
_La.”§å_

a6.01 Armazenamento e/ou deposito de gas envasado (GLP e Ñ Ñ K`lïowdos__ ___7¬
outros) associado ou nao ao comercio vareiista

___._ (b_°_fii9e§>_ __ ___- _ _ __ ___ _ _______ ____ _ ___~
` 6.02 Comercio em geral sem atividades de produção e/ou Todos

___- .._«_ C __._____ .____l ___.
omercio de agua mineral com ou sem deposito, desde W ' Ú U M Todos -_m___

que exclusivo
O

6.04 Comercio de artefatos de madeira_com oíšem deposi o Ñ __" Todos."
desde que exclusivo, sem atividades de produção

Av Prefeito Helio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29 640-O00 - Santa Leopoldina - Espirito Santo
PABX (27) 3266-1181 - CNP] 27 165 521/0001-55
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6.05

_6Íö§

Tísmfiöï

Comercio de artigos de couro, com ou sem depósito, Todos
i desde que exclusivo.

_.. ___... ___...._._._ ._................._...__ _ _........_............... ._ L...................__........_
Comercio de artigos de papelaria e armarinho, com ou un M To_dos nm ___ M

sem depósito, desde que exclusivo
-L- Cornér-gía-ae a de fi I ..... ......-------------_-.~¬--_--_____.__._....._.-.--.-.....¡föãô.š._.¬_..-_.................__.___.ì._..._.._-._._..__.

sem depósito, desde que exclusivo.
Emšfiös

6.09

6.10

=

›
l

Comercio de bebidas e alimentos, sem produção de Todos
qualquer natureza (bares, casas de chã e sucos, exceto

restaurantes), excluindo centrais de logistica.

'__(')Í›'i:n-“ércio de brinquedos e artigos recreativos, com ou KKKKKKK u WM'_______-W- Todos _ H uuuuW”

Comercio de cosméticos, perfumaria e produtos de Todos
higiene pessoal, sem manipulação, com ou sem

sem depósito, desde que exclusivo.

depósito, desde que exclusivo.

6.11

i
i Comercio de discos e instrumentos musicais, com ou i Todos ' _

sem depósito, desde que exclusivo.
9' _\N Comercio de equipamentos e aparelhos eletricoše M____________“um W- Todos _

eletrônicos, com ou sem depósito, desde que exclusivo. ¡
E 6.13 Comercio de máquinas eequipamentos odontológicos, É Todos M “___

médicos, hospitalares e Iaboratoriais, com ou sem

_......_.-- .....--_ .___________________________ L.... _-, __ ___- , __________ ________,__,____________________________depósito, desde que exclusivo.

E 6.14 Comercio de equipamentos em geral, sem manutenção, Todos
com ou sem estocagem, desde que exclusivo.

É .
` 6.15

6.16

l

Comércio de madeiras e outros materiais de construçš5._....-...........- ..-.._..---...__..__....-..............I;8äB.š.._..._-._..............-__..._-...-__.._.-

em geral, com ou sem depósito, desde que exclusivo,

Comercio de máquinas, ferramentas, peças e Todos ””””””H W.
acessórios, com ou sem depósito, desde que exclusivo.

sem fabricação de estruturas.

Í 6.17 1

1

Comercio de materiais e equipamentos de escritório, Todos
comunicação e informática, com ou sem depósito, desde

que exclusivo.

6.18

É
l

›ii

Comercio de medicamentos e produtos farmaceuticos Todos
(drogarias, exceto famiácias de manipulação), com ou

WÉÍIIQ i Comercio de óculos, armaçöes, lentes de contato e Todos
outros artigos óticos, com ou sem depósito, desde que

_ exclusivo. _

sem depósito, desde que exclusivo.

...J - _
9* No Comercio de peças e acessórios para veic-Lfiosfcornou ''''M''''''''''''N MMM* -Todos _ _ '_-_

sem depósito, desde que exclusivo.l
6.21 Comercio de plantas e/ou produtos de jardinagem Todos

(floricultura), com ou sem depósito, desde que exclusivo.
6-ìì..- Coméçèio de p_r8ä.ütos ...................._. ............_--._.-._.:|_..óa.ò.š...... ......._...___......____...____--...-

6.23 Comercio de son/etes, picoles e similares (exceto Todos
fabricação), com ou sem depósito, desde que exclusivo.

sem depósito, desde que exclusivo.

Av

i"'§j§:«,¬f ¢°;ç¡é,¿¡5“¿;;¿ouV;5¡;¿§j b¡¡;,te,¡ag*g"j¿§'¡;;§';""¿;'¿;';,¶";;¡;;¿;,""'*“_""““"'""'“"""""""""""""_"""""“"""†"¿;¿'5;""""
i

6.25 Comer625""HEVšìfišFiEÍèšÍ;šÍí5š"ë""åEëš`šE3ìE§šÍ'¿5nTSfii“'“'M'“TT”-""""" ' """""'_"""`“'_Ti`óÍ1'ò'šÍ“”'T""""mi"""""“”_""m
.---__.-L._._..-________ _____-,....... __....--._____....... ........_..___-.____-_.

depósito, desde que exclusivo.

sem depósito, desde que exclusivo.

. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-O00 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
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E

É
E

l

l

6.26 Pátio de estocagem, armazém ou depósito para cargas Y Ãrea útil (área construida + área de estocagem, quando houver) (l) S
gerais em galpão fechado (exceto produtos/residuos 1 ha

quimicos e/ou perigosos e/ou alimenticios e/ou ã
combustíveis), e materiais não considerados em outro

enquadramento específico, incluindo armazenamento e
ensacamento de can/ão, sem atividades de manutenção,
lavagem de equipamentos e unidade de abastecimento

.- ,

.A
.'ii-Í;

¿:¿±=%¡; Ãi - ¡._¿,__¿.,
\ ./21 ,ir
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.-._.__...---___.._-.-_._.--_._._..J

de veículos.

li
l 6.27 Pátio de estocagem, armazém ou depósito para cargas Area útil (área construida + área de estocagem, quando houver) (I) â

gerais em área aberta e/ou mista (galpão fechado + área 0,1 ha
aberta, exceto produtos/residuos quimicos e/ou

perigosos e/ou alimenticios e/ou combustíveis), e
materiais não considerados em outro enquadramento

especifico, incluindo amiazenamento e ensacamento de
carvão, sem atividades de manutenção, lavagem de

equipamentos e unidade de abastecimento de veículos.

_.. __._.._.-_..._....í._..__.-....,_._._.__..__._.. ___. _ _...

l

9°N oo
_--.................. ........ ....... ......_. _ ......... _........._-...__.._ _..............._.- .. ___. .___ ____.___._.___

atio de estocagem de chapas acabadas de rochas Todos
ornamentais em galpão fechado e/ou área aberta e/ou i

mista (galpão fechado + área aberta), sem atividades de
beneficiamento e/ou manutenção, lavagem de

equipamentos e unidade de abastecimento de veículos. É iii1i-.-_ _______________._.-..-í_____.-.__._-_. _. ..-__ _.- _.. __l

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
PABX: (27) 3266-1181 - CNP] 27.165.521/0001-55
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ANEXO 6 - DECRETO N° osa/2023

DECLARAQÃO DE CÍÉNCIA E COIVIPROMISSO AMBIENTAL

RESPONSÁVEL LEGAL PELA ATIVIDADE
Nome: CPFICNPJ:
Endereço:
CEP: TeIefone(s):
Cadastro Municipal Ambiental:

DO TERMO .

Na condição de titular responsável pelo requerimento da Licença Ambiental em questão,
declaro estar ciente da legislação pertinente ao licenciamento ambiental da atividade proposta
e firmo o presente compromisso junto à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
de Santa Leopoldina - SEAMA, em conformidade com as exigências contidas nas Legislaçöes
Municipais Ambientais e demais legislaçöes pertinentes, em razão dos fatos e para os fins de
direito.
Nesses termos, me comprometo a cumprir as obrigaçöes que se farão constar na Licença que
vier a ser emitida, e estou ciente de que esta estabelecerá as condiçöes tecnicas, obrigaçöes e
medidas necessárias para a adequação da atividade à legislação ambiental vigente, que
deverão ser atendidas nos prazos nela definidos, e que, havendo constataçöes futuras de
irregularidades, a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Leopoldina -
SEAMA poderá fixar novas obrigaçöes, as quais passarão a compor a referida Licença.
Declaro, ainda, que estou ciente de que a inexecução total ou parcial no cumprimento das
obrigaçöes que se farão constar na Licença sujeitará o titular à aplicação direta das
penalidades previstas em Lei, inclusive aquelas restritivas de direito (interdição/embargo e
outras), concomitantemente à penalidade de multa em valor a ser estipulado peloragente
autuador conforme a legislação vigente, podendo ser aplicado um Auto de lnfração para cada
condicionante que for descumprida.
Estou ciente de que a paralisação total das atividades não exime o titular da Licença das
responsabilidades decorrentes de passivos ambientais ocorridos e que este compromisso não
inibe ou restringe, de forma alguma, as açöes de controle, fiscalização, monitoramento e de
licenciamento, não isentando o titular de quaisquer responsabilidades, ou qualquer outra
medida que se fizer necessária, durante e após a vigência da Licença, para que seja reparado
integralmente o dano eventualmente causado ao meio ambiente.
Por fim, declaro estar ciente de que em caso de constatação de cometimento de infração
ambiental, a Licença poderá ser suspensa ou cassada, a qualquer tempo, além de ser a
atividade interditada, conforme previsto na legislação vigente.

Santa LeopoldinaIES, _ de de 20

Assinatura do Representante Legal/ Procurador

Av. Prefeito Helio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Sarita Leopoldina - Espirito Santo.
PABX: (27) 3266-1181 - CNP] 27.165.521/0001-55
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ANEXO 7 - DECRETO N° 088/2023

MQDELQ BE PUBMCAQÄÓ

Modelos

OBS.: Quando receber

COMUMCADO

"NOME DA EMPRESA", torna público que Obteve da Secretaria Mu ` ` al dnicip e
Agricultura e Meio Ambiente de Santa Leopoldina - SEAMA, atraves do processo n°
0000000 ` `0, Licença(s) (ClTAR QUAL LICENCA), com validade de (PRAZO DE
VALIDADE) para (ATIVIDADE) na tocalidade de XXXXXXXXX, Mun. de XXXX)(XXXX -
ES

Av. Prefeito Hélio Rocha, 1022 - Centro - CEP 29.640-000 - Santa Leopoldina - Espirito Santo.
PABX:(27)3266-1181- CNPJ 27.165.521/0001-55
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ANEXO 8- DECRETO N° 088/2023

REQUERIMENTO DE WIUDANCA DA RAZAO SOCIAL

1. DADOS DO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
Número do Processo na SEAMA:

Representante Legal:

Nome ou Razão Social da empresa cedente:

CPF/ CNPJ:

2. ALTERACOES DO PROCESSO DE LICENCAIIIIENTO AMBIENTAL
Nome ou Razão Social da empresa :

Representante Legal da empresa:

Endereço completo para correspondencia, se diferente do da empresa:

E-mail: Tel. Contato:

TERMO DE DECLARACÃQ: Nestes termos, solicitamos a mudança da razão social
do processo acima indicado, aproveitando-se todos os atos já emitidos e mantendo-
se a obrigação de cumprimento de todas as exigências feitas pela Secretaria Municipal
de Agricultura e Meio Ambiente - SEAMA.

Nome Legivel do Representante Legal:
Data:

/ /
Assinatura
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ANEXO 9 - DECRETO N° 088I2023

REQUERIMENTO DE AUTORIZACAO MUNICIPAL AIVIBEENTAL (AMA)

1. IDENTIFICACÃO DO EIVIPREENDEDOR
Nome/ Razão Social:
Nome Fantasia:
Representante Legal:
CPF/ CNPJ:

2. ENDERECO PARA CORRESPONDENCIA
Rua: I Número:
Bairro: I CEP:
Municipio/ UF:
Telefone:
lnscrição lmobiliária Municipal:
E-mail:

2. ENDERECO OREPRESENTANTE LEGAL
Rua: I Número:
Bairro: | CEP;
Municipio/ UF:
Telefone:
CPF:
E-mail:

TERMO DE DECLARACÃO: Declaro, para os devidos fins, que as informaçöes prestadas
neste requerimento e demais documentos apresentados, são expressöes da verdade, estando
ciente das sançöes administrativas, civis e penais previstas em Lei, pelo que venho requerer à
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Santa Leopoldina - SEAMA, a
Autorização Municipal Ambiental (AMA). Declaro estar ciente ainda das normas e
procedimentos para o Licenciamento Ambiental, estabelecidos no Decreto Municipal de
Licenciamento Ambiental vigente.

DATA Assinatura do(s) Representante (s) Legal/
Procurador

/ /
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ANEXO 10 - DECRETO N° 088/2023

MATRIZ DE ENQUADRAMENTO

Av.

^
Ponte ' __ *POTENCIAL POLQIDOR Í

, *BAix9__*fWl**f~MÉDI,0,~,;†¿ii ¿ALrO`}.ï
PIÉQUENOÃ' A Simplificado
Méiaiio ' I II III
Giainøte U

I II

lll IV

TABELA DE VALOR DO ENQUADRAMENTO - VRTE

“wïä T
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vt iMat ¿esse

Tipo de Licenças

Q',
cLAssE

_ nf « j-_t:_.-:“m .f ' I\/,Yi
Licença Municipal Prévia 57 114 229 458

Licença Municipal de instalação 90
ti

181 361 723

Licença Municipal de Operação ¦ 74
i›
li 148 296 591

Licença Municipal Única 74 148 296 591

Licença Municipal de Ampliação 221 443 886 1772

Licença Municipal de Regularização 5 1772

ši *iii E «$1-2%;eeWe Éïaftåïiâúises..»t _ z{fw«,.< MY-

Tipo de Licenças ff CL

, 221 1 443 sae
i ” *“ìíi,%_É'Ã†ÍW*P^ I it

Assia
:I\/,;

Licença Municipal Prévia 8 160 320 640

Licença Municipal de instalação I-\I-*UJ 227 453 906

Licença Municipal de Operação 3 194 387 774

Licença Municipal Única ,sv 194 387 774

Licença Municipal de Ampliação 580 1160 2320

Licença Municipal de Regularização

š

HF* âfg
s

hflflfi* pam

1160 2320
r

wsxät ›.

a) Simplificado Industrial

290 580
,tt /1,, I f 5 W*'*fi“-»tii->~«*'¬1;=¢'w -f-

74

b) Simplificado Zão industrial 1
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a) lnd rial

97
¦¿, Ífšxt¿I §{¿:»¿¿í,Íf)§¿¿§§.;¢.±¿§~;§s§;2§,^iš i¿ . ; fl ir tasa ¿g¿.B

ust ' 1 57
b) Não industrial
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Cadastro de Consultoria, Emissão de documentos e certidöes 16
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IDAS AO IEMA PARA SOLICITAR DOCUMENTAQAO OU PROCESSOS' 60

a) Licença com EIA = Svezes maior que o valor do enquadramento;
b) Licença Municipal de Ampliação = LMP + LMI + LMO
c) Licença Municipal de Regularização = LMP + LMI + LMO
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